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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 0 0 2 /2 0 2 4  - DL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 0 0 2 /2 0 2 4

PREÂMBULO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, INSCRITO NO CNPJ N° 
0 7 .4 4 2 .7 2 5 /0 0 0 1 -0 5 , COM SEDE À RUA TRISTÃO GONÇALVES, N° 185, 
CENTRO, JAGUARETAMA/CE, TORNA PÚBLICO QUE, REALIZARA 
CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, COM CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL, NOS TERMOS ARTIGO 75, INCISO 
II DA LEI N° 14.133, DE I o DE ABRIL DE 2021, DECRETO MUNICIPAL N° 60, 
DE 01 DE NOVEMBRO DE 2023 E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
EDITAL, E TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS, CONFORME OS 
CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS A SEGUIR DEFINIDOS, OBJETIVANDO A 
MANIFESTAÇÃO DE EVENTUAIS INTERESSADOS EM PARTICIPAR DO 
PRESENTE PROCESSO EM BUSCA DA ADMINISTRAÇÃO OBTER A 
PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, OBSERVADAS AS DATAS E HORÁRIOS 
DISCRIMINADOS A SEGUIR:

DATA DO AVISO DE 
DISPENSA:

2 5 /0 4 /2 0 2 4

DATA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DE 
PROPOSTAS:

3 0 /0 4 /2 0 2 4 , até as  23:59h.

. -- ■ , . / ■ ’ 
FORMA DE ENVIO DA 
PROPOSTA:

As p ro p o stas  deverão ser en cam in h ad as  p a ra  
o e-m ail licitacaofS iaguaretam a.ce.gov.br, de 
acordo com o artigo 26 do Decreto M unicipal 
n° 60, de 01 de Novembro de 2023.

1 -  DO OBJETO:
1.1. CONSTITUI OBJETO DESTA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
JUNTO AO SETOR DE RH PARA TRATAMENTO DE DADOS DO E-SOCIAL, PARA ATENDER 
AS NECESSIDADE DA SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO., PARA 
ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JAGUARETAMA.

1.2 COMPÕEM ESTE EDITAL, ALÉM DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS, OS 
SEGUINTES DOCUMENTOS:
1.2.1 -  ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA;
1.2.2 -  ANEXO II: DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA;
1.2.3 -  ANEXO III: MINUTA DA PROPOSTA;
1 .2 .4 -  ANEXO IV: MINUTA DO CONTRATO.

&
2  -  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1 A PARTICIPAÇÃO NA PRESENTE DISPENSA SE DARÁ M EDIANTE O 
ENVIO DE PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELO 
LINK DISPONÍVEL NO SITE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JAGUARETAMA, NA ABA TRANSPARÊNCIA, EM SEGUIDA NOS BOTÕES: 
“LICITAÇÕES” -> “CONTRATAÇÃO DIRETA -  LEI N° 14.133, DE I o DE ABRIL

< 3 L
www.jaguaretama.ce.gov.br 

Rua Tristâo Gonçalves, 185 / Jaguaretama-CE 
1-000 / Te!.: (88) 3576-1305 / CNPJ: 07.44-2.825/0001-05



A FORÇA DO NOVO COM O POVO!

*£ T  PREFEITURA DE

*  J  a g u a r e t a m a
^  C A P I T A L  N A C I O N A L  DO E S P U U T I S M O

Secretaria de Finanças e Administração
DE 2021”, O ENVIO SERÁ PELO E-MAIL<lic ita cao @ jag u a re tam a .ce .g o v .b r>.
2 .1 .1 . NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA DISPENSA OS FORNECEDORES:
2.1 .2 . QUE NÃO ATENDAM ÀS CONDIÇÕES DESTE AVISO DE 
CONTRATAÇÃO DIRETA E SEU(S) ANEXO(S);
2 .1.3. ESTRANGEIROS QUE NÃO TENHAM REPRESENTAÇÃO LEGAL NO 
BRASIL COM PODERES EXPRESSOS PARA RECEBER CITAÇÃO E 
RESPONDER ADMINISTRATIVA OU JUDICIALMENTE;
2.1.4. NÃO PODERÁ PARTICIPAR EMPRESA QUE NÃO EXPLORE RAMO DE 
ATIVIDADE COMPATÍVEL COM O OBJETO DESTA LICITAÇÃO;
2.1 .5 . AS PESSOAS JURÍDICAS QUE TENHAM SIDO DECLARADAS 
INIDÔNEAS POR ATO DO PODER PÚBLICO OU QUE ESTEJAM IMPEDIDAS 
DE LICITAR, OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, OU COM 
QUALQUER DE SEUS ÓRGÃOS DESCENTRALIZADOS, QUAIS SEJAM:
a. CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS -  CEIS;
b .  CNIA - CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES CÍVEIS POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E INELEGIBILIDADE DO CNJ;
c. CNEP - CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS PUNIDAS;
d . INIDÔNEOS - LICITANTES INIDÔNEOS JUNTO AO TCU;
2.2 QUE SE ENQUADREM NAS SEGUINTES VEDAÇÕES:
a .  AUTOR DO ANTEPROJETO, DO PROJETO BÁSICO OU DO PROJETO 
EXECUTIVO, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, QUANDO A CONTRATAÇÃO 
VERSAR SOBRE OBRA, SERVIÇOS OU FORNECIMENTO DE BENS A ELE 
RELACIONADOS;
b. EMPRESA, ISOLADAMENTE OU EM CONSÓRCIO, RESPONSÁVEL PELA 
ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO OU DO PROJETO EXECUTIVO, OU 
EMPRESA DA QUAL O AUTOR DO PROJETO SEJA DIRIGENTE, GERENTE, 
CONTROLADOR, ACIONISTA OU DETENTOR DE MAIS DE 5% (CINCO POR 
CENTO) DO CAPITAL COM DIREITO A VOTO, RESPONSÁVEL TÉCNICO OU 
SUBCONTRATADO, QUANDO A CONTRATAÇÃO VERSAR SOBRE OBRA, 
SERVIÇOS OU FORNECIMENTO DE BENS A ELA NECESSÁRIOS;
c. PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA QUE SE ENCONTRE, AO TEMPO DA 
CONTRATAÇÃO, IMPOSSIBILITADA DE CONTRATAR EM DECORRÊNCIA DE 
SANÇÃO QUE LHE FOI IMPOSTA;
d. AQUELE QUE MANTENHA VÍNCULO DE NATUREZA TÉCNICA, 
COMERCIAL, ECONÔMICA, FINANCEIRA, TRABALHISTA OU CIVIL COM 
DIRIGENTE DO ÓRGÃO OU ENTIDADE CONTRATANTE OU COM AGENTE 
PÚBLICO QUE DESEMPENHE FUNÇÃO NA LICITAÇÃO OU ATUE NA 
FISCALIZAÇÃO OU NA GESTÃO DO CONTRATO, OU QUE DELES SEJA 
CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE EM LINHA RETA, COLATERAL OU 
POR AFINIDADE, ATÉ O TERCEIRO GRAU'
e. EMPRESAS CONTROLADORAS, CONTROLADAS OU COLIGADAS, NOS 
TERMOS DA LEI N° 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976, CONCORRENDO 
ENTRE SI;
f. PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA QUE, NOS 5 (CINCO) ANOS ANTERIORES À 
DIVULGAÇÃO DO AVISO, TENHA SIDO CONDENADA JUDICIALMENTE, COM 
TRÂNSITO EM JULGADO, POR EXPLORAÇÃO DE TRABALHO INFANTIL, POR 
SUBMISSÃO DE TRABALHADORES A CONDIÇÕES ANÁLOGAS ÀS DE 
ESCRAVO OU POR CONTRATAÇÃO DE ADOLESCENTES NOS CASOS 
VEDADOS PELA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA.
2.2 .1 . EQUIPARAM-SE AOS AUTORES DO PROJETO AS EMPRESAS 
INTEGRANTES DO MESMO GRUPO ECONÔMICO;
2.2.2. APLICA-SE O DISPOSTO NA ALÍNEA “C” TAMBÉM AO FORNECEDOR 
QUE ATUE EM SUBSTITUIÇÃO A OUTRA PESSOA, FÍSICA OU JURÍDICA,
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COM O INTUITO DE BURLAR A EFETIVIDADE DA SANÇÃO A ELA APLICADA, 
INCLUSIVE A SUA CONTROLADORA, CONTROLADA OU COLIGADA, DESDE 
QUE DEVIDAMENTE COMPROVADO O ILÍCITO OU A UTILIZAÇÃO 
FRAUDULENTA DA PERSONALIDADE JURÍDICA DO FORNECEDOR;
2.2 .3 . ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO - 
OSCIP, ATUANDO NESSA CONDIÇÃO (ACÓRDÃO N° 7 4 6 /2 0 14-TCU- 
PLENÁRIO); E
2.2.4. SOCIEDADES COOPERATIVAS.

3 -  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
3.1. AS DESPESAS DECORRENTES DESTA CONTRATAÇÃO ESTÃO 
PROGRAMADAS EM DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PRÓPRIA, PREVISTA NO 
ORÇAMENTO DO PODER EXECUTIVO, PARA EXERCÍCIO DE 2024, NA 
CLASSIFICAÇÃO:

A) SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO:
DOTAÇÃO: 0303 04 122 0003 2.007 - MANUTENÇÃO E GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS 
ADMINIST. DA SEC. DE ADMINIST. E FINANÇAS.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 -  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA 
JURÍDICA. 3.3.90.39.05 - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS.

4  - DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1 - O VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO SERÁ DE R$ 
2 8 .2 0 0 ,0 0  (VINTE E OITO MIL E DUZENTOS REAIS).

ITEM D ESCRIÇÃ O  DO ITEM U N D D E
M EDIDA QUANT VALOR UNIT.

(R$)
VALOR TOTAL

(R$)

1

CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS JUNTO 
AO SETOR DE RH PARA 
TRATAMENTO DE DADOS 
DO E-SOCIAL, PARA 
ATENDER AS 
NECESSIDADE DA 
SECRETARIA DE 
FINANÇAS E 
ADMINISTRAÇÃO..

SERV 01 2 .3 5 0 ,0 0 2 8 .2 0 0 ,0 0

5 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 
PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:
5.1 A p resen te  ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 0 3  (TRES) DIAS 
UTEIS, a  p a rtir da  d a ta  da divulgação no site, as p ropostas de p reços e os 
respectivos docum entos deverão ser en cam in h ad as  pelo e-m ail disponível: 
<lic itacao @ jag u a re tam a .ce .g o v .b r> no site da  Prefeitura M unicipal de 
JAGUARETAMA, n a  ab a  T ransparência .

6 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:
6.1 A presen tada  em original, por cópia sim ples ou sendo aceita  a  au ten ticação
digital;
6.2 A proponente deverá ap resen ta r docum entos de habilitação ju n to  a  su a  
p ro p o sta  de preços, n a  form a prev ista  no Anexo I -  Termo de Referência.
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7  - PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As p ropostas de preço que não  estiverem  em consonância  com as 
exigências deste  Edital serão desconsideradas ju lgando-se  pela  su a  
desclassificação .
7 .1.1. O valor proposto pelas lic itan tes p a ra  execução dos serviços não  poderá  
u ltra p a ssa r  o valor do orçam ento  do M unicípio previsto no item  4.1.1 do edital
7 .1 .2 . A PROPOSTA DE PREÇOS deverá se r ap re sen tad a  em  01 (uma) via 
datilografada ou digitada, devidam ente a ss in ad a , ru b ricad a  em  todas as  su a s  
pág inas, devendo conter no mínimo:
a) A indicação da  razão social d a  lic itante, o núm ero  de inscrição no CNPJ de 
seu  estabelecim ento e endereço com pleto deverá ser o que efetivam ente irá  
p re s ta r  o objeto da  licitação. São facu ltativas as  inform ações dos dados 
referen tes ao núm ero  de banco, agência  e con ta  corrente n e s ta  e tap a  da  
licitação, sendo obrigatória, posteriorm ente , p a ra  a ss in a tu ra  do contrato .
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsab ilidade da  licitante, não 
lhe assistindo  o direito de p leitear qua lquer alteração  dos m esm os, sob 
alegação de erro, om issão ou qua lquer ou tro  argum ento  não previsto em  lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste  
Edital, por ITEM, conforme o caso, ex p ressa  em  Real (R$), em algarism os e por 
extenso, com putando todos os cu sto s  necessários p a ra  o a tend im en to  do 
objeto d esta  licitação, bem  como, todos os im postos, encargos trab a lh is tas , 
previdenciários, fiscais e com erciais, tax as , fretes, seguros, deslocam entos de 
pessoal, e quaisquer ou tros cu sto s  ou desp esas  que incidam  ou venham  a 
incidir d ire ta  ou ind iretam ente  sobre a  p res tação  dos serviços, co n stan te s  da  
p roposta , abrangendo, assim , todos os cu sto s  com os serviços necessários à  
execução do objeto em perfeitas condições a  m an u ten ção  dos serviços.
d) O correndo discrepância  en tre  os preços u n itá rio s  e to tais, prevalecerão os 
prim eiros, devendo o(a) Agente de C ontratação  (a) proceder às correções 
necessárias.
e) Deverão ser inform ados além  dos preços u n itá rio s  e to tais, os seus 
respectivos valores por extenso.
f) A p roposta  de preços deverá a in d a  e s ta r  a ss in ad a  por rep resen tan te , 
legalm ente constitu ído p a ra  ta l fim;
g) A p roposta  de preços te rá  validade m ín im a de 60 (sessenta) dias, a  con tar 
d a  d a ta  da  ab e rtu ra  do envelope, sendo este  considerado como válido, no caso 
de om issão.
h) As cotações de preços ap resen tad as  in icialm ente, terão  cará te r de p ropostas  
de preços e caso n en h u m a  p roposta  com plem entar com valor m enor seja 
ap resen tad a , aquela  cotação com m enor valor, se rá  considerada  a  p roposta  
vencedora.
7 .1 .3 . O correndo divergência n a  p ro p o sta  en tre  os valores un itá rio  e total, 
prevalecerá o un itário , e en tre  o algarism o e extenso, prevalecerá o extenso.
Não será  perm itido a lte rar valor da  p ro p o sta  por erro, sendo o m esm o 
desclassificado.
7 .1 .4 . Os preços co n stan tes  d a  p ro p o sta  do licitante deverão conter apen as  
d u a s  casas  decim ais após a  vírgula, cabendo ao licitante proceder ao 
a r r e d o n d a m e n to  ou  d e s p re z a r  o s  n ú m e r o s  a p ó s  a s  d u a s  c a s a s  d e c im a is  d o s  
centavos, e deverão ser cotados em  m oeda corrente nacional.
7 .1 .5 . Os preços propostos serão de exclusiva responsab ilidade do licitante, 
não  lhe assistindo  o direito de p leitear qua lquer alteração dos m esm os, sob 
alegação de erro, om issão ou qua lquer ou tro  argum ento  não  previsto em  lei.
7 .1 .6 . A apresen tação  da  p roposta  de preços im plica n a  ciência c lara  de todos
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os term os do edital e seu s  anexos, em  especial quan to  à  especificação dos 
serviços e as condições de participação , com petição, ju lgam ento  e form alização 
da  d ispensa , bem  como a  aceitação e sujeição in tegral à s  su a s  disposições e à  
legislação aplicável Lei n° 14.133, de I o de abril de 2021.
7 .1.7. Será desclassificada a p ro p o sta  vencedora que:
2 . contiver vícios insanáveis;
3 . não  obedecer às especificações técn icas porm enorizadas n este  aviso ou em 
seu s  anexos;
4 .  ap re sen ta r preços inexequíveis ou perm anecerem  acim a do preço m áxim o 
definido p a ra  a  contratação;
5 . não  tiverem  s u a  exequibilidade dem onstrada , quando  exigido pela 
A dm inistração;
6 . ap re sen ta r desconform idade com  q u a isq u er o u tra s  exigências deste  aviso ou 
seu s  anexos, desde que insanável.
7 .1 .8 . Q uando o fornecedor não  conseguir com provar que p ossu i ou p o ssu irá  
recu rso s  suficientes p a ra  execu tar a  contento  o objeto, se rá  considerada  
inexequível a  p roposta  de preços ou m enor lance que:
1- For insuficiente p a ra  a  co b ertu ra  dos cu sto s  da  con tra tação , ap resen te  
p reços global ou u n itá rio s sim bólicos, irrisórios ou de valor zero, incom patíveis 
com  os preços dos insum os e salários de m ercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, a inda  que o ato convocatório d a  d isp en sa  não te n h a  estabelecido 
lim ites m ínim os, exceto quando se referirem  a  m ateria is e in sta lações de 
p ropriedade do próprio fornecedor, p a ra  os quais  ele renuncie  a  parcela  ou à  
to ta lidade da  rem uneração .
2- A presen tar um  ou m ais valores d a  p lan ilh a  de custo  que sejam  inferiores 
àqueles fixados em in stru m en to s  de ca rá te r norm ativo obrigatório, ta is  como 
leis, m edidas provisórias e convenções coletivas de trabalho  vigentes.

8 - DO JULGAMENTO
8.1. Encerrado  o prazo p a ra  receb im entos das p ropostas  de preços e 
docum entos de habilitação, se rá  verificada a  conform idade da  p roposta  
classificada em prim eiro lugar, ou seja, a  que ap resen tou  o m enor preço, 
quan to  à  adequação  do objeto, à  com patibilidade do preço em relação  ao 
estipu lado  p a ra  a  con tratação , bem  como os docum entos de habilitação  
ap resen tados.
8.2. No caso de o preço d a  p roposta  vencedora e s ta r  acim a do estim ado pela 
A dm inistração, se rá  declarada  desclassificada e verificada pela  ordem  de 
classificação o segundo lugar e assim  sucessivam ente  até a  p roposta  a ten d e r a  
to d as  as  condições do edital.
8.3. Em  qualquer caso, conclu ída ta l fase, o resu ltado  será  registrado n a  a ta  
do procedim ento da d ispensa.
8.4. E stando  o preço com patível, se rá  solicitado o envio da  p ro p o sta  e, se 
necessário , de docum entos com plem entares, conform e o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da  p roposta  de preço, ou em  caso 
d a  necessidade  de esclarecim entos com plem entares, poderão ser e fe tuadas 
diligências, p a ra  que a  em presa  com prove a  exequibilidade da  proposta.
8.6. P ara  fins de análise  d a  p ro p o sta  quan to  ao cum prim ento  das 
especificações do objeto, poderá  ser c o lh id a  a  m a n ife s ta ç ã o  escrita  do setor 
req u is itan te  do serviço ou d a  á re a  especializada no objeto.
8.7. Se a  p roposta  vencedora for desclassificada, se rá  exam inada a  p roposta  
ou lance subsequen te , e, assim  sucessivam ente, n a  ordem  de classificação.
8.8. E n cerrad a  a  análise quan to  à  aceitação  da  p roposta , se in ic iará  a  fase —
habilitação , observado o disposto  n este  Aviso de C ontratação  Direta.

iZ J A C U A R E T A M A -C E :
TAL N A C IO N A L D OD O  ESPIRITIS>SMO
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9 - DO PAGAMENTO:
9.1 O Pagam ento será  realizado em  até 10 (dez dias) ú te is  p a ra  pagam ento , a  
co n tar da  liquidação d a  d espesa  e consequente  a ss in a tu ra  da  ordem  de 
pagam ento  pela au toridade com petente, conform e Artigo 117 do Decreto 60 de 
01 de Novembro de 2023.
9.2 Form a de pagam ento:
9.2.1 O pagam ento  será  realizado por meio de ordem  bancária , p a ra  crédito 
em  banco, agência e con ta  corrente indicados pelo contratado .
9 .2 .1 .1  Será considerada d a ta  do pagam ento  o d ia  em que co n sta r como 
em itida a  ordem  bancária  p a ra  pagam ento .
9 .2 .2  O pagam ento  deverá observar a  ordem  cronológica de exigibilidade, e 
subdiv id ida estabelecidas no artigo 141 d a  Lei n° 14.133, de I o de abril de 
2021 e no artigo 60 do Decreto M unicipal n° 60, de 01 de Novembro de 2023.
9.3 Q uando do pagam ento , se rá  e fe tuada  a  re tenção  trib u tá r ia  p rev ista  n a  
legislação aplicável.
9.3.1 Independentem ente  do p ercen tu a l de trib u to  inserido n a  p lan ilha, 
quando  houver, serão retidos n a  fonte, quando  da  realização do pagam ento , os 
pe rcen tu a is  estabelecidos n a  legislação vigente.
9.4 O con tra tado  regularm ente  op tan te  pelo Sim ples Nacional, nos term os da  
Lei C om plem entar n° 123, de 2006, não  sofrerá a  retenção  trib u tá r ia  q u an to  
aos im postos e contribuições abrang idos por aquele regime. No en tan to , o 
pagam ento  ficará condicionado à  ap resen tação  de com provação, por meio de 
docum ento  oficial, de que faz ju s  ao tra tam en to  tribu tário  favorecido previsto 
n a  referida Lei Com plem entar.

10 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
10.1. Poderá o M unicípio revogar o p resen te  processo, no todo ou em  parte , 
por conveniência adm in istra tiva  e in te resse  público, decorrente de fato 
superveniente , devidam ente justificado.
10.2. O M unicípio devera a n u la r  o p resen te  Edital, no todo ou em  parte , 
sem pre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.
10.3. A anu lação  do p resen te  procedim ento , não  gera direito à  indenização, 
ressa lv ad a  o disposto no artigo 149 d a  Lei n° 14.133, de I o de abril de 2021.

10.4. Após a  fase de classificação das p ropostas, não cabe desistência  desta , 
salvo por motivo ju s to  decorrente de fato superveniente, m ediante solicitação 
do proponente  e aceito pelo M unicípio.

Jag u a re ta m a /C E , 18 de abril de 2024.

/P-W ÍJJ
MARIA DA CONCEIÇÃO PINHEIRO BEZERRA CUNHA

Secretária  de F inanças e A dm inistração
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 0 0 2 /2 0 2 4

1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS JUNTO AO SETOR DE RH PARA TRATAMENTO DE DADOS DO E-SOCIAL, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADE DA SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO. 
1.1. MAPA CONTENDO O ITEM, DESCRIÇÃO, UNIDADE DE MEDIDA, 
VALORES E QUANTIDADES A SEREM LICITADAS.

IT E M D E S C R IÇ Ã O  DO IT E M U N D  D E  
M E D ID A

Q U A N T V A L O R  
U N IT . (R $)

V A L O R  
T O T A L  (R $)

1

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS JUNTO AO 
SETOR DE RH PARA 
TRATAMENTO DE DADOS DO 
E-SOCIAL, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADE DA 
SECRETARIA DE FINANÇAS E 
ADMINISTRAÇÃO.

SERV 01 2 . 3 5 0 ,0 0 2 8 . 2 0 0 ,0 0

V A L O R  T O T A L  R $ 2 8 . 2 0 0 ,0 0

1.2. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESOCIAL É UMA ATIVIDADE QUE PODE SER CONSIDERADA COMO UMA 
TENDÊNCIA DE MERCADO CONSOLIDADA, UMA VEZ QUE POSSIBILITA A 
EMPRESA CONTRATANTE VANTAGENS SIGNIFICATIVAS, QUE SE 
REFLETEM DE MODO POSITIVO EM SEU DIA A DIA DE TRABALHO. NESSA 
ORDEM DE IDEIAS, A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESOCIAL CUMPRE PAPEL 
FUNDAMENTAL PARA QUE AS EMPRESAS FOQUEM ESPECIFICAMENTE EM 
SUAS TAREFAS, DELEGANDO TODA A PARTE OCUPACIONAL PARA UMA 
EMPRESA ESPECIALIZADA NESTE SEGMENTO.

DESSA MANEIRA, A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E-SOCIAL É NÃO SOMENTE 
ESSENCIAL, COMO NECESSÁRIA, TENDO EM VISTA QUE SE TRATA DE 
UMA LEI DO GOVERNO FEDERAL QUE OBRIGA TODAS AS EMPRESAS A 
ATUAR POR MEIO DO E-SOCIAL, O QUE VEM SENDO 
PREFERENCIALMENTE TERCEIRIZADO, POIS TRATA-SE DE UMA 
ATIVIDADE QUE REQUER MUITO CUIDADO E ZELO, ALÉM DE 
CONHECIMENTO TÉCNICO ESPECÍFICO. ENTRE AS OBRIGAÇÕES QUE A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E-SOCIAL TEM QUE CUMPRIR, PODE-SE 
MENCIONAR:

A) O ENVIO DAS FOLHAS DE PAGAMENTO É OBRIGATÓRIO;
B) 0  GFIP (GUIA DE INFORMAÇÕES À PREVIDÊNCIA SOCIAL) FOI SUBSTITUÍDO;

C) POR FIM, É NECESSÁRIO ENVIAR OS DADOS REFERENTES A SAÚDE E 
SEGURANÇA DA CADA UM DOS TRABALHADORES.

OUTROS ASPECTOS QUE PODEM SER CITADOS A RESPEITO DA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E-SOCIAL É QUE SE TRATA DE UMA 
EXIGÊNCIA FEITA PELO GOVERNO FEDERAL, ENTRETANTO, A SUA 
TERCEIRIZAÇÃO GERA FACILIDADE NOS PROCESSO DE RECURSOS 
HUMANOS (RH), BEM COMO GERA INFORMAÇÕES PRECISAS SOBRE OS

w w w .jaguare tam a.ce.gov.br
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VALORES DEVIDOS E DESCONTADOS DE CADA UM DOS FUNCIONÁRIOS.

1.3. A(S) CONTRATADA(S) DEVERÁ(ÃO) DECLARAR QUE ATENDEM AOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, E OS DECLARANTES RESPONDERÃO PELA 
VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, NA FORMA DA LEI.
1.4. SERÁ EXIGIDA A APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO APENAS PELO LICITANTE VENCEDOR, EXCETO QUANDO A 
FASE DE HABILITAÇÃO ANTECEDER A DE JULGAMENTO.
1.5. SERÃO EXIGIDOS OS DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE 
FISCAL, EM QUALQUER CASO, SOMENTE EM MOMENTO POSTERIOR AO 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, E APENAS DO LICITANTE MAIS BEM 
CLASSIFICADO.
1.6 - SUBCONTRATAÇÃO: É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COMPLETA OU 
DA PARCELA PRINCIPAL DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO.
1.7 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: NÃO HAVERÁ EXIGÊNCIA DA 
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO DOS ARTIGOS 96 E SEGUINTES DA LEI N° 
14.133, DE 2 0 2 1 , PELAS RAZÕES CONSTANTES DO ETP.

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO: A FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DE SEUS 
QUANTITATIVOS ENCONTRA-SE PORMENORIZADA EM TÓPICO ESPECÍFICO 
DO ETP, APÊNDICE DESTE TERMO DE REFERÊNCIA (TR).
2.1 O OBJETO DA CONTRATAÇÃO ESTÁ PREVISTO NO PLANO DE 
CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 2024, CONFORME CONSTA DAS 
INFORMAÇÕES BÁSICAS DESSE TR.

3 - DA JUSTIFICATIVA:
3.1 A ADOÇÃO DO E-SOCIAL PARA GESTÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO 
APRESENTA UMA JUSTIFICATIVA ROBUSTA EM VIRTUDE DOS BENEFÍCIOS 
QUE PROPORCIONA. A SUA IMPLEMENTAÇÃO RESULTA NA SIMPLIFICAÇÃO 
E PADRONIZAÇÃO DOS PROCESSOS, A REDUÇÃO SIGNIFICATIVA DE 
ERROS E INCONSISTÊNCIAS, O FORTALECIMENTO DA CONFORMIDADE 
COM A LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA, E A PROMOÇÃO 
DE TRANSPARÊNCIA NAS OPERAÇÕES ORGANIZACIONAIS. ALÉM DISSO, O 
E-SOCIAL FACILITA O ACESSO ÀS INFORMAÇÕES POR PARTE DOS 
ÓRGÃOS FISCALIZADORES, CONTRIBUINDO PARA UMA GESTÃO MAIS 
EFICIENTE E ALINHADA ÀS NORMATIVAS VIGENTES. SUA UTILIZAÇÃO 
PROMOVE, PORTANTO, UMA ADMINISTRAÇÃO MAIS ÁGIL, SEGURA E 
TRANSPARENTE DOS RECURSOS HUMANOS, PROPICIANDO UMA ATUAÇÃO 
ORGANIZACIONAL MAIS SÓLIDA E CONFIÁVEL.
3.2 PORTANTO, A ADOÇÃO DO E-SOCIAL PARA A GESTÃO DA FOLHA DE 
PAGAMENTO REPRESENTA NÃO APENAS UMA MEDIDA PRUDENTE, MAS 
TAMBÉM ESTRATÉGICA PARA AS ORGANIZAÇÕES, POIS PROMOVE UMA 
ADMINISTRAÇÃO MAIS EFICIENTE, TRANSPARENTE E EM CONFORMIDADE 
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, RESULTANDO EM BENEFÍCIOS TANGÍVEIS 
TANTO EM TERMOS OPERACIONAIS QUANTO DE CONFORMIDADE LEGAL.

4  - OBJETIVOS:
4.1 O OBJETIVO PRINCIPAL DA CONTRATAÇÃO DO E-SOCIAL É 
MODERNIZAR E SIMPLIFICAR A GESTÃO DAS INFORMAÇÕES . 
TRABALHISTAS, PRE VID EN CIÁRIAS E TRIBUTÁRIAS DAS EMPRESAS, 
UNIFICANDO OS DADOS EM UM ÚNICO SISTEMA. ISSO PERMITE MAIOR 
EFICIÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO, REDUÇÃO
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DE ERROS, AUMENTO DA TRANSPARÊNCIA E CONFORMIDADE COM AS 
OBRIGAÇÕES LEGAIS. ALÉM DISSO, O E-SOCIAL FACILITA O ACESSO DOS 
ÓRGÃOS FISCALIZADORES ÀS INFORMAÇÕES, GARANTINDO MAIOR 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DOS PROCESSOS TRABALHISTAS E 
PREVIDENCIÁRIOS. EM SUMA, A CONTRATAÇÃO DO E-SOCIAL BUSCA 
MODERNIZAR E OTIMIZAR A GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS DAS 
EMPRESAS, PROMOVENDO UMA ADMINISTRAÇÃO MAIS EFICIENTE E 
TRANSPARENTE.
4.2 VIABILIZAR A GARANTIA DE DIREITOS PREVIDENCIÁRIOS E 
TRABALHISTAS AOS TRABALHADORES, SIMPLIFICAR O CUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES, APRIMORAR A QUALIDADE DE INFORMAÇÕES DAS 
RELAÇÕES DE TRABALHO, PREVIDENCIÁRIAS E FISCAIS, RACIONALIZAR E 
UNIFORMIZAR AS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS PARA OS CONTRIBUINTES, 
COM O ESTABELECIMENTO DE TRANSMISSÃO ÚNICA PARA INFORMAÇÕES 
ATUALMENTE EXIGIDAS POR MEIO DE DISTINTAS OBRIGAÇÕES 
ACESSÓRIAS DE DIFERENTES ÓRGÃOS FISCALIZADORES, 
COMPARTILHAMENTO DE UM ÚNICO BANCO DE DADOS ENTRE OS 
ÓRGÃOS INTERVENIENTES, COM INFORMAÇÕES INTEGRADAS E 
ATUALIZADAS SOBRE O UNIVERSO RELATIVO AOS VÍNCULOS DO 
TRABALHO, RESPEITADAS AS PRERROGATIVAS E RESTRIÇÕES 
LEGALMENTE IMPOSTAS, REDUZIR AS FRAUDES NA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E NO SEGURO DESEMPREGO PELA 
IMPLEMENTAÇÃO DE MÉTODOS SEGUROS DE TRANSMISSÃO E 
CRUZAMENTO DE INFORMAÇÕES E REDUZIR A INFORMALIDADE NA 
RELAÇÃO DE EMPREGO.

5 - DAS CONDIÇOES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.1 ELABORAÇÃO MENSAL DO LTCAT E ENVIO DO S-2240 SERVIÇO 
TÉCNICOS PROFISSIONAIS PRESTADOS NA ELABORAÇÃO E ATUALIZAÇÃO 
MENSAL DOS LAUDOS TÉCNICOS DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO 
TRABALHO (LTCAT), CONTEMPLANDO A ANÁLISE DAS ATIVIDADES 
DESEMPENHADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DOS 
SERVIDORES VINCULADOS AO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - 
RGPS, E RESPECTIVO ENVIO DO EVENTO S-2240, ATENDENDO AS 
INFORMAÇÕES EXIGIDAS PELO E-SOCIAL, NOS TERMOS DO DECRETO DE 
N° 8 .3 7 3 /2 0 1 4  E ALTERAÇÕES POSTERIORES.
5.2 DISPONIBILIZAR NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA E 
ASSESSORIA, SOMENTE PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE HABILITADOS, 
COM VISITAS IN LOCO DOS TÉCNICOS RESPONSÁVEIS, AVOCANDO PARA 
SI TODAS AS DESPESAS DECORRENTES TAIS COMO (CUSTO COM MÃO DE 
OBRA, TRANSPORTE, ALIMENTAÇÃO E HOSPEDAGEM), ISENTANDO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA/CE DE QUALQUER DESPESA 
ADICIONAL.
5.3 - PRAZO DE EXECUÇÃO:
5.3.1 O PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DESTE OBJETO SE DARÁ A 
PARTIR DA DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO PELO PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES, PODENDO SER PRORROGADO NOS CASOS E FORMAS 
PREVISTA S NO S ARTIGOS 105  DA LEI N° 1 4 .1 3 3 , D E  I o D E  ABRIL DE 2021.

6 - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1 A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DESCRITOS NESTE TERMO DE 
REFERÊNCIA SE DARÁ DIRETAMENTE PELA CONTRATADA EM SUAS 
DEPENDÊNCIAS E NAS DEPENDÊNCIAS DA CONTRATANTE OU EM OUTRO
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LOCAL, DE ACORDO COM A NECESSIDADE, INTERESSE E CONVENIÊNCIA 
DA CONTRATANTE, COM VISTAS A ASSEGURAR AS CONDIÇÕES 
IMPRESCINDÍVEIS E ESPECÍFICAS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
7  - DA SEGURANÇA E DO SIGILO:
7.1 A CONTRATADA SERÁ RESPONSÁVEL PELA SEGURANÇA, GUARDA, 

MANUTENÇÃO E INTEGRIDADE DOS DADOS, PROGRAMAS E 
PROCEDIMENTOS FÍSICOS DE ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE DAS 
INFORMAÇÕES EXISTENTES OU GERADAS DURANTE A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE;
7.2 GUARDAR O MAIS ABSOLUTO SIGILO EM RELAÇÃO AOS DADOS, 
INFORMAÇÕES OU DOCUMENTOS DE QUALQUER NATUREZA A QUE 
VENHAM TOMAR CONHECIMENTO, RESPONDENDO ADMINISTRATIVA, 
CIVIL E CRIMINALMENTE POR SUA INDEVIDA DIVULGAÇÃO E /O U  
INCORRETA OU DESCUIDADA UTILIZAÇÃO.

8 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
8.1 O VALOR ESTIMADO GLOBAL É DE R$ 2 8 .2 0 0 ,0 0  (VINTE E OITO MIL 
E DUZENTOS REAIS), DIVIDIDO EM 12 (DOZE) MESES, PERFAZENDO O 
VALOR MENSAL DE R $ 2 .3 5 0 ,0 0  (DOIS MIL TREZENTOS E CINQUENTA 
REAIS) OU SEJA, CONFORME AS RESPECTIVAS MEMÓRIAS DE CÁLCULOS, 
QUE FORAM OBTIDOS MEDIANTE PESQUISA DE PREÇOS REALIZADA PELO 
SETOR DE COMPRAS, CUJA DOCUMENTAÇÃO ESTÁ ANEXADA AOS AUTOS 
NO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP), PARTE INTEGRANTE DO 
PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA.
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9 - PAGAMENTO
9 .1 . PREÇO
9.1.1. R$ 2 8 .2 0 0 ,0 0  (VINTE E OITO MIL E DUZENTOS REAIS)
9.1 .2 . NO VALOR ACIMA ESTÃO INCLUÍDAS TODAS AS DESPESAS 
ORDINÁRIAS DIRETAS E INDIRETAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO, INCLUSIVE TRIBUTOS E /O U  IMPOSTOS, ENCARGOS SOCIAIS, 
TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS E COMERCIAIS INCIDENTES, 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, FRETE, SEGURO E OUTROS NECESSÁRIOS AO 
CUMPRIMENTO INTEGRAL DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO.
9.1 .3 . O VALOR ACIMA É MERAMENTE ESTIMATIVO, DE FORMA QUE OS 
PAGAMENTOS DEVIDOS AO CONTRATADO DEPENDERÃO DOS 
QUANTITATIVOS DE SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS.

9 .2 . FORMA DE PAGAMENTO
9.2 .1 . O PAGAMENTO SERÁ REALIZADO ATRAVÉS DE ORDEM BANCÁRIA, 
PARA CRÉDITO EM BANCO, AGÊNCIA E CONTA CORRENTE INDICADOS
PELO CONTRATADO.
9.2 .2 . SERÁ CONSIDERADA DATA DO PAGAMENTO O DIA EM QUE 
CONSTAR COMO EMITIDA A ORDEM BANCÁRIA PARA PAGAMENTO.
9.1 .1 . JUSTIFICAMOS A NÃO ADOÇÃO DO CARTÃO DE PAGAMENTO 
PREVISTO NO ARTIGO 75, § 4 o, DA LEI N° 14.133, DE I o DE ABRIL DE 2021, 
COMO MEIO PREFERENCIAL PARA PAGAMENTO, HAJA VISTA A AUSÊNCIA ^  
DE REGULAM ENTAÇÃO M UNICIPAL SO B R E  A MATÉRIA, E PELA AUSÊNCIA 
DE OPERACIONALIZAÇÃO DE TAL SISTEMÁTICA PELAS INSTITUIÇÕES ^  
FINANCEIRAS LEGALMENTE ESTABELECIDAS NA SEDE DO MUNICÍPIO.

9 .3  PRAZO DE PAGAMENTO '
9 .3 .1 .0  PAGAMENTO SERÁ REALIZADO EM ATÉ 10 (DEZ DIAS) ÚTEIS PARA
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PAGAMENTO, A CONTAR DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA E CONSEQUENTE 
ASSINATURA DA ORDEM DE PAGAMENTO PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE, CONFORME ARTIGO 117 DO DECRETO 60 DE 01 DE 
NOVEMBRO DE 2023.
9 .3 .2 . FORMA DE PAGAMENTO:
9 .3 .2 .1 . O PAGAMENTO SERÁ REALIZADO POR MEIO DE ORDEM 
BANCÁRIA, PARA CRÉDITO EM BANCO, AGÊNCIA E CONTA CORRENTE 
INDICADOS PELO CONTRATADO.
9.3 .2 .2 . SERÁ CONSIDERADA DATA DO PAGAMENTO O DIA EM QUE 
CONSTAR COMO EMITIDA A ORDEM BANCÁRIA PARA PAGAMENTO.
9.3 .2 .4 . O PAGAMENTO DEVERÁ OBSERVAR A ORDEM CRONOLÓGICA DE 
EXIGIBILIDADE, E SUBDIVIDIDA ESTABELECIDAS NO ARTIGO 141 DA LEI 
N° 14.133, DE I o DE ABRIL DE 2021 E NO ARTIGO 115 DO DECRETO 
MUNICIPAL N° 60, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2023.
IV) QUANDO DO PAGAMENTO, SERÁ EFETUADA A RETENÇÃO TRIBUTÁRIA 
PREVISTA NA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.
9 .3 .2 .6 . INDEPENDENTEMENTE DO PERCENTUAL DE TRIBUTO INSERIDO 
NA PLANILHA, QUANDO HOUVER, SERÃO RETIDOS NA FONTE, QUANDO 
DA REALIZAÇÃO DO PAGAMENTO, OS PERCENTUAIS ESTABELECIDOS NA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE.
9 .3 .2 .7 . O CONTRATADO REGULARMENTE OPTANTE PELO SIMPLES 
NACIONAL, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 2006, NÃO 
SOFRERÁ A RETENÇÃO TRIBUTÁRIA QUANTO AOS IMPOSTOS E 
CONTRIBUIÇÕES ABRANGIDOS POR AQUELE REGIME. NO ENTANTO, O 
PAGAMENTO FICARÁ CONDICIONADO À APRESENTAÇÃO DE 
COMPROVAÇÃO, POR MEIO DE DOCUMENTO OFICIAL, DE QUE FAZ JU S 
AO TRATAMENTO TRIBUTÁRIO FAVORECIDO PREVISTO NA REFERIDA LEI 
COMPLEMENTAR.
V) CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:
9 .4 . RECEBIMENTO
9.4.1. O OBJETO CONTRATADO SERÁ RECEBIDO DE FORMA PROVISÓRIA 
OU DEFINITIVA, NOS TERMOS DO ARTIGO 140 DA LEI N° 14.133, DE I o DE 
ABRIL DE 2021 E DO DECRETO MUNICIPAL N° 60, DE 01 DE NOVEMBRO 
DE 2023.
9 .4 .1 .1 . OS PRAZOS PARA A REALIZAÇÃO DOS RECEBIMENTOS 
PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS BENS OU SERVIÇOS CONTRATADOS, BEM 
COMO AS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO 
OBJETO, DEVERÃO SER DEFINIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, SENDO 
QUE O INÍCIO DO PRAZO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO CONTAR-SE-Á DO 
TÉRMINO DO PRAZO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.
9 .4 .1 .2 . OS SERVIÇOS SERÃO RECEBIDOS PROVISORIAMENTE, DE FORMA 
SUMÁRIA, NO ATO DA ENTREGA, JUNTAMENTE COM A NOTA FISCAL OU 
INSTRUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE, PELO(A) RESPONSÁVEL
PELO  ACOM PANHAM ENTO E  FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO, PARA EFEITO 
DE POSTERIOR VERIFICAÇÃO DE SUA CONFORMIDADE COM AS 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E NA 
PROPOSTA, CONFORME ARTIGO 112 E 113 DO DECRETO MUNICIPAL N° 
6 0 , D E  01 D E  NOVEM BRO D E  2 0 2 3 .
9.4 .1 .3 . O RECEBIMENTO PROVISÓRIO SERÁ REALIZADO PELO FISCAL DE 
CONTRATO OU EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO, POR MEIO DE RELATÓRIO 
DETALHADO CONTENDO O REGISTRO, A ANÁLISE E A CONCLUSÃO 
ACERCA DAS OCORRÊNCIAS NA EXECUÇÃO DO CONTRATO, O QUAL 
DEVERÁ SER ENCAMINHADO AO GESTOR DO CONTRATO PARA
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RECEBIMENTO DEFINITIVO, JUNTANDO DOCUMENTOS
COMPROBATÓRIOS, QUANDO FOR O CASO;
9 .4 .1 .4 . OS SERVIÇOS PODERÃO SER REJEITADOS, NO TODO OU EM 
PARTE, INCLUSIVE ANTES DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO, QUANDO EM 
DESACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA E NA PROPOSTA, DEVENDO SER SUBSTITUÍDOS NO PRAZO 
DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, A CONTAR DA NOTIFICAÇÃO DA 
CONTRATADA, ÀS SUAS CUSTAS, SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS 
PENALIDADES.
9 .4 .1 .5 . O RECEBIMENTO DEFINITIVO OCORRERÁ NO PRAZO DE 05 
(CINCO) DIAS ÚTEIS, A CONTAR DO RECEBIMENTO DA NOTA FISCAL OU 
INSTRUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE PELA ADMINISTRAÇÃO, 
APÓS A VERIFICAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS E CONSEQUENTE 
ACEITAÇÃO MEDIANTE TERMO DETALHADO.
9.4 .1 .6 . O PRAZO PARA RECEBIMENTO DEFINITIVO PODERÁ SER 
EXCEPCIONALMENTE PRORROGADO, DE FORMA JUSTIFICADA, POR 
IGUAL PERÍODO, QUANDO HOUVER NECESSIDADE DE DILIGÊNCIAS PARA 
A AFERIÇÃO DO ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS CONTRATUAIS.
9 .4 .1 .7 . NO CASO DE CONTROVÉRSIA SOBRE A EXECUÇÃO DO OBJETO, 
QUANTO À DIMENSÃO, QUALIDADE E QUANTIDADE, DEVERÁ SER 
OBSERVADO O TEOR DO ARTIGO 143 DA LEI N° 14.133, DE I o DE ABRIL 
DE 2021, COMUNICANDO-SE À EMPRESA PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL 
NO QUE PERTINE À PARCELA INCONTROVERSA DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO, PARA EFEITO DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO.
9.4 .1 .8 . O PRAZO PARA A SOLUÇÃO, PELO CONTRATADO, DE 
INCONSISTÊNCIAS NA EXECUÇÃO DO OBJETO OU DE SANEAMENTO DA 
NOTA FISCAL OU DE INSTRUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE, 
VERIFICADAS PELA ADMINISTRAÇÃO DURANTE A ANÁLISE PRÉVIA À 
LIQUIDAÇÃO DE DESPESA, NÃO SERÁ COMPUTADO PARA OS FINS DO 
RECEBIMENTO DEFINITIVO.
9 .4 .1 .9 . O RECEBIMENTO PROVISÓRIO OU DEFINITIVO NÃO EXCLUIRÁ A 
RESPONSABILIDADE CIVIL PELA SOLIDEZ E PELA SEGURANÇA DOS BENS 
NEM A RESPONSABILIDADE ÉTICO-PROFISSIONAL PELA PERFEITA 
EXECUÇÃO DO CONTRATO.
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9 .5 . LIQUIDAÇÃO
9.5 .1 . PARA FINS DE LIQUIDAÇÃO, O SETOR COMPETENTE DEVERÁ 
VERIFICAR SE A NOTA FISCAL OU INSTRUMENTO DE COBRANÇA 
EQUIVALENTE APRESENTADO EXPRESSA OS ELEMENTOS NECESSÁRIOS 
E ESSENCIAIS DO DOCUMENTO, TAIS COMO:
9.5 .2 . O PRAZO DE VALIDADE;
9.5 .3 . A DATA DA EMISSÃO;
9.5 .4 . OS DADOS DO CONTRATO E DO ÓRGÃO CONTRATANTE.
9.5 .5 . O PERÍODO RESPECTIVO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.
9.5 .6 . O VALOR A PAGAR; E
9.5 .7 . EVENTUAL DESTAQUE DO VALOR DE RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS 
CABÍVEIS.
9 .5 .8 . HAVENDO ERRO NA APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL OU 
INSTRUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE, OU CIRCUNSTÂNCIA QUE 
IMPEÇA A LIQUIDAÇÃO DA DESPESA, ESTA FICARÁ SOBRESTADA ATÉ
QUE O CONTRATADO PROVIDENCIE AS MEDIDAS SANEADORASX ^ / t x ,  
REINICIANDO-SE O PRAZO APÓS A COMPROVAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO

j f
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DA SITUAÇÃO, SEM ÔNUS AO CONTRATANTE.
9.5 .9 . NOTA FISCAL OU INSTRUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE 
DEVERÁ SER OBRIGATORIAMENTE ACOMPANHADO DA COMPROVAÇÃO 
DA REGULARIDADE FISCAL, CONSTATADA POR MEIO DE CONSULTA ON­
LINE AO SICAF OU, NA IMPOSSIBILIDADE DE ACESSO AO REFERIDO 
SISTEMA, MEDIANTE CONSULTA AOS SÍTIOS ELETRÔNICOS OFICIAIS OU À 
DOCUMENTAÇÃO MENCIONADA NO ARTIGO 68 DA INCISO II DO ARTIGO 
75 DA LEI N° 14.133, DE I o DE ABRIL DE 2021.
9 .5 .10. A ADMINISTRAÇÃO DEVERÁ REALIZAR CONSULTA AO SICAF PARA:

A) VERIFICAR A MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
EXIGIDAS NO EDITAL;
B) IDENTIFICAR POSSÍVEL RAZÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO EM 
LICITAÇÃO, NO ÂMBITO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE, PROIBIÇÃO DE 
CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO, BEM COMO OCORRÊNCIAS 
IMPEDITIVAS INDIRETAS (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL 
DE 2018).
9 .5 .10 .11 . CONSTATANDO-SE, JUNTO AO SICAF, A SITUAÇÃO DE 
IRREGULARIDADE DO CONTRATADO, SERÁ PROVIDENCIADA SUA 
NOTIFICAÇÃO, POR ESCRITO, PARA QUE, NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS 
ÚTEIS, REGULARIZE SUA SITUAÇÃO OU, NO MESMO PRAZO, APRESENTE 
SUA DEFESA. O PRAZO PODERÁ SER PRORROGADO UMA VEZ, POR IGUAL 
PERÍODO, A CRITÉRIO DO CONTRATANTE.
9 .5 .10 .12 . NÃO HAVENDO REGULARIZAÇÃO OU SENDO A DEFESA 
CONSIDERADA IMPROCEDENTE, O CONTRATANTE DEVERÁ COMUNICAR 
AOS ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO DA REGULARIDADE 
FISCAL QUANTO À INADIMPLÊNCIA DO CONTRATADO, BEM COMO 
QUANTO À EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO A SER EFETUADO, PARA QUE 
SEJAM ACIONADOS OS MEIOS PERTINENTES E NECESSÁRIOS PARA 
GARANTIR O RECEBIMENTO DE SEUS CRÉDITOS.
9 .5 .10 .13 . PERSISTINDO A IRREGULARIDADE, O CONTRATANTE DEVERÁ
ADOTAR AS MEDIDAS NECESSÁRIAS À RESCISÃO CONTRATUAL NOS 
AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO CORRESPONDENTE,
ASSEGURADA AO CONTRATADO A AMPLA DEFESA.
9 .5 .10 .14 . HAVENDO A EFETIVA EXECUÇÃO DO OBJETO, OS 
PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS NORMALMENTE, ATÉ ÇUE SE DECIDA 
PELA RESCISÃO DO CONTRATO, CASO O CONTRATADO NÃO REGULARIZE 
SUA SITUAÇÃO JUNTO AO SICAF.

10 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
10.1 A CONTRATADA DEVERÁ CUMPRIR TODAS AS OBRIGAÇÕES 
CONSTANTES NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, SEUS ANEXOS E SUA 
PROPOSTA, ASSUMINDO EXCLUSIVAMENTE SEUS RISCOS E AS DESPESAS 
DECORRENTES DA BOA E PERFEITA EXECUÇÃO DO OBJETO. ADEMAIS, A 
CONTRATAÇÃO DO REFERIDO SERVIÇO DEVERÁ OBEDECER, NO QUE 
COUBER, AO DISPOSTO NA LEI N° 14.133, DE I o DE ABRIL DE 2021, 
DECRETO MUNICIPAL N° 60, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2023, AS 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS A SER EM  DEM O NSTRA DAS EM MINUTA 
PRÉVIA, E OS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS DEVERÁ ATENDER NO 
MÍNIMO AS ESPECIFICAÇÕES A SEGUIR:

j c
A) ASSESSORIA E ORIENTAÇÕES TÉCNICAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ^  
PARA ELABORAÇÃO DE DOCUMENTOS PREVISTO NA LEGISLAÇÃO,
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DECRETO N° 8 3 7 3 /2 0 1 4 , EXIGIDOS PELO SISTEMA DE ESCRITURAÇÃO 
DIGITAL DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS, PREVIDENCIÁRIA E TRABALHISTA, E- 
SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO.
B) ORIENTAÇÃO NOS APONTAMENTOS DAS PRIORIDADES DO PODER 
EXECUTIVO PARA O PRÓXIMO ANO, ORIENTANDO NA ELABORAÇÃO DA 
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL, BASEANDO-SE NO QUE FOI ESTABELECIDO 
PELO PLANO PLURIANUAL. OU SEJA, É UM ELO ENTRE ESSES DOIS 
DOCUMENTOS;
C) ASSESSORIA E ORIENTAÇÃO NA PROPOSITURA DOS TÓPICOS DE 
PREVISÃO DE DESPESAS REFERENTES AOS CARGOS E SALÁRIOS DOS 
SERVIDORES, BEM COMO ORIENTAR OS GESTORES NA AVALIAÇÃO DOS 
RESULTADOS DOS PROGRAMAS DESENVOLVIDOS E AS CONDIÇÕES E 
EXIGÊNCIAS PARA TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS A ENTIDADES 
PÚBLICAS E PRIVADAS, A QUAL SERVIRÁ COMO UM AJUSTE ANUAL DAS 
METAS COLOCADAS PELO PPA;
D) CONSULTORIA E SUGESTÃO SOBRE OS CRITÉRIOS PARA ELABORAÇÃO 
DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS DEVERÃO SEGUIR O QUE 
ENCONTRAM-SE CONTIDOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL, NA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF), LEI 4 .3 2 0 /6 4  E 
NA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, SE HOUVER;
10.2. A(S) CONTRATADA(S) DEVERÁ(ÃO) DECLARAR QUE ATENDEM AOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, E OS DECLARANTES RESPONDERÃO PELA 
VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, NA FORMA DA LEI.
10.3. SERÁ EXIGIDA A APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO APENAS PELO LICITANTE VENCEDOR, EXCETO QUANDO A 
FASE DE HABILITAÇÃO ANTECEDER A DE JULGAMENTO.
10.4. SERÃO EXIGIDOS OS DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE 
FISCAL, EM QUALQUER CASO, SOMENTE EM MOMENTO POSTERIOR AO 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, E APENAS DO LICITANTE MAIS BEM 
CLASSIFICADO.
10.5 - SUBCONTRATAÇÃO: É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COMPLETA OU 
DA PARCELA PRINCIPAL DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO.
10.6 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: NÃO HAVERÁ EXIGÊNCIA DA 
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO DOS ARTIGOS 96 E SEGUINTES DA LEI N° 
14.133, DE 2 0 2 1 . PELAS RAZÕES CONSTANTES DO ETP.
10.7- POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS: NO CONTEXTO 
DA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS PRESTADOS NA ELABORAÇÃO E 
ATUALIZAÇÃO MENSAL DOS LAUDOS TÉCNICOS DAS CONDIÇÕES 
AMBIENTAIS DO TRABALHO (LTCAT), CONTEMPLANDO A ANÁLISE AS 
ATIVIDADES DESEMPENHADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DOS 
SERVIDORES VINCULADOS AO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - 
RGPS, E RESPECTIVO ENVIO DO EVENTO S-2240, NÃO SE IDENTIFICOU 
PO SSÍV E IS  IM PACTOS AM BIENTAIS D E C O R R E N T E S DA CONTRATAÇÃO EM 
DISCUSSÃO.

11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA: .
11.1 AS DESPESAS D E C O R R E N T E S DA PR ESEN TE CONTRATAÇÃO 
CORRERÃO À CONTA DE RECURSOS ESPECÍFICOS CONSIGNADOS NA LEI 
ORÇAMENTÁRIA VIGENTE;
11.2 A CONTRATAÇÃO SERÁ ATENDIDA PELA SEGUINTE DOTAÇÃO:
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A) SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO:

V 0303 04 122 0003 2.007 - MANUTENÇÃO E GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS 
ADMINIST. DA SEC. DE ADMINIST. E FINANÇAS -  1500000000 - RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS.

V  3.3.90.39.00 -  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA.
V  3.3.90.39.05 - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS.

12.3 A (AS) DOTAÇÃO (ÕES) RELATIVA (AS) AOS EXERCÍCIOS FINANCEIROS 
SUBSEQUENTES SERÁ INDICADA APÓS APROVAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA RESPECTIVA E LIBERAÇÃO DOS CRÉDITOS 
CORRESPONDENTES, MEDIANTE APOSTILAMENTO.

Jag u a re ta m a /C E , 18 de Abril de 2024.
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ANEXO II -  DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA A SER

CONTRATADA

HABILITAÇÃO JURÍDICA:
I) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de 
E m presas M ercantis, a  cargo da  J u n ta  Com ercial d a  respectiva sede;
II) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato  constitutivo, e s ta tu to  ou 
con tra to  social em vigor, devidam ente reg istrado  n a  J u n ta  Com ercial da  
respectiva sede, acom panhado  de docum ento  com probatório de seus 
adm in istradore  s ;
III) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, e sta tu to  ou con tra to  
social em vigor, devidam ente reg istrados pelo Registro Civil de Pessoas 
Ju ríd icas , ou Órgão Equivalente, do domicílio sede do licitante, acom panhado  
de cópia de identidade, CPF e com provação de eleição de seu s  adm in istradores 
a tu a is;
IV) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM 
FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de au torização  expedido pelo órgão 
com petente; os atos constitu tivos d as  em presas lic itan tes deverão e s ta r 
acom panhados dos dem ais docum entos aditivos e modificativos do seu  texto 
podendo ser substitu ídos, preferencialm ente, pela  respectiva consolidação;
V) NO CASO DE SOCIEDADE POR AÇÕES: Ato constitutivo, e s ta tu to  ou 
con tra to  social em vigor, devidam ente reg istrados pela J u n ta  Com ercial do 
domicílio sede do licitante, acom panhado  de cópia de identidade, CPF e 
com provação de eleição de seu s  adm in istrado res a tu ais.
VI) NO CASO DE COOPERATIVA: a ta  de fundação  e e sta tu to  social em  vigor, 
com a  a ta  da  assem bleia que o aprovou, devidam ente arquivado n a  J u n ta  
Com ercial ou inscrito  no Registro Civil d as  Pessoas Ju ríd icas  da respectiva 
sede, bem  como o registro de que tra ta  o artigo 107 d a  Lei n° 5.764, de 1971.
VII) Em se tra tan d o  de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL -  MEI: 
Certificado da  Condição de M icroem preendedor Individual -  CCEMEI, cu ja  
aceitação ficará condicionada à  verificação d a  au ten ticidade  no sítio 
w w w .portaldoem preendendor.gov.br.
VIII) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio 
A dm inistrador ou do titu la r d a  em p resa  ou outro  docum ento  oficial de 
identificação com foto válido n a  form a d a  lei.
IX) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio- 
A dm inistrador ou do T itu lar d a  E m presa, ou Presidente da  Cooperativa, 
conform e o caso;

REGULARIDADE FISCAL
I) Prova de inscrição no C adastro  Nacional de Pessoas Ju ríd icas  (CNPJ);
II) Prova de inscrição no cadastro  de co n tribu in tes  m unicipal ou estad u a l, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinen te  ao seu  ram o de 
atividade e compatível com o objeto con tra tual;
III) Prova de regularidade p a ra  com  a  Fazenda Federal, E stad u a l e M unicipal 
do domicílio ou sede do licitante.
IV) A com provação de regularidade p a ra  com  a  Fazenda Federal deverá ser 
feita a través da Certidão de regu laridade  de D ébitos relativos a  C réditos 
T ribu tários Federais e à  Dívida Ativa d a  União (CND), em itidas pela Receita 
Federal do Brasil n a  form a da  P ortaria  C o n jun ta  RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de 
ou tu b ro  de 2014;

r
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V) A com provação de regularidade p a ra  com a  Fazenda Estadual deverá ser 
feita a través de Certidão C onsolidada Negativa de Débitos inscritos n a  Dívida 
Ativa E stadual;
VI) A com provação de regularidade p a ra  com  a  Fazenda M unicipal deverá ser 
feita a través de Certidão C onsolidada Negativa de Débitos inscritos n a  Dívida 
Ativa M unicipal.
VII) . Prova de situação  regu lar p e ran te  o Fundo de G aran tia  por Tempo de 
Serviço -  FGTS, através de Certificado de R egularidade de S ituação -  CRS e;
VIII) . Prova de situação  regu lar p e ran te  a  Ju s tiç a  do Trabalho, a través da  
Certidão Negativa de Débitos T rab a lh is tas  -  CNDT, conform e Lei 1 2 .440 /2011 . 
IX -  D eclaração da  Licitante em papel tim brado e assinado  pelo rep resen tan te  
legal, inform ando que cum pre a  proibição prev ista  no inciso XXXIII do artigo 
7° d a  C onstituição Federal. -  ou seja, de que não u tiliza  trabalho de m enor  
de d ezo ito  anos em  ativ idades noturnas, perigosas ou in sa lu b res , e de 
trab a lh o  de m enor de quatorze anos, salvo n a  condição de aprendiz, em papel 
da  p rópria  em presa, contendo o carim bo ou im presso identificador do 
C N PJ/M F da  firm a proponente, a ss in a d as  por pesso a  legalm ente h ab ilitad a  e 
que seja  possível. Identificar quem  assinou .

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO - PROFISSIONAL E TÉCNICO - OPERACIONAL
I - A presentação de no m ínim o 01 (um) A testado de C apacidade Técnica de 
fornecim ento executados, obrigatoriam ente pertinen te  e com patível com o 
objeto d esta  licitação, conform e Termo de Referência, expedido por en tidade 
púb lica  ou privado, u su á r ia  do serviço em questão , com provando que 
forneceu, satisfatoriam ente, o objeto deste  edital ou outro  sem elhan te , bem  
como prova de atendim ento  de requ isitos previstos em  lei especial, quando  for 
o caso. Som ente serão considerados válidos os a testados com tim bre da  
en tidade expedidora e com identificação do nom e com pleto do em itente. O 
a tes tad o  deverá ser datado  e assinado  por p esso a  física identificada pelo nom e 
e cargo exercido n a  entidade, estando  à s  inform ações su je itas  à  conferência 
pelo Agente de C ontratação ou quem  este  indicar.
a) No a testado  de capacidade técn ica  deverá e s ta r  descrito  expressam ente  os 
iten s  cu ja  execução ou en trega  foram  realizadas, sendo estes com patíveis com 
o Term o de Referência deste  edital, conform e o caso.
b) Poderá, facultativam ente, vir acom panhado  ju n to  ao a testado  de capacidade 
técn ica  p a ra  com provação ao que dispõe o item  I “a”, in s tru m en to  de n o ta  
fiscal e /o u  contrato  respectiva ao qual o a tes tad o  faz vinculação.
II - Os a tes to s  de capacidade técn ica  poderão ser ap resen tados em nom e da  
m atriz  ou da  filial do fornecedor.
III - O fornecedor disponibilizará to d as  as  inform ações n ecessá ria s  à  
com provação da  legitim idade dos a tes tad o s, ap resen tando , quando  solicitado 
pela  A dm inistração, cópia do con tra to  que deu suporte  à  con tra tação , 
endereço a tu a l da  co n tra tan te  e local em que foi executado o objeto 
con tra tado , dentre  ou tros docum entos.

QUALIFICAÇÃO ECONOMICO - FINANCEIRA
I - C ertidão negativa de falência, recuperação  jud ic ia l ou extrajudicial, 
expedida pelo d istribu idor da  sede da  p esso a  ju ríd ica  -  Lei n° 14.133, de I o de 
abril de 2021, artigo 69, capu t, inciso II;
II - balanço  patrim onial, dem onstração  de resu ltado  de exercício dos 0 2  (dois) 
ú ltim os exercícios socia is  (2 0 2 1 /2 0 2 2 ) , j á  exigíveis e ap resen tados n a  form a 
d a  lei, devidam ente registrado n a  ju n ta  com ercial da  sede d a  licitante, 
acom panhado  dos term os de a b e r tu ra  e de encerram ento  do Livro Diário -

w w w .ja  g u a re ta  ma.ce.gov.br
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estes  term os devidam ente reg istrados n a  J u n ta  Comercial -  constando  a inda, 
no balanço, o núm ero  do Livro Diário e das folhas nos quais  se ach a  
tran scrito , que comprovem a  boa situação  financeira  da  em presa, com v istas 
aos com prom issos que te rá  de a ssu m ir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, devidam ente assinado  pelo con tador responsável, sendo vedada  su a  
su b stitu ição  por ba lancetes ou balanços provisórios, podendo ser a tualizados 
por índices oficiais quando encerrados h á  m ais de 03 (três) m eses d a  d a ta  de 
ap resen tação  da  proposta;
III. Serão considerados como n a  form a d a  Lei, o Balanço Patrim onial e 
D em onstrações C ontábeis assim  apresen tados:
a) Sociedades em presaria is em  geral: reg istrados ou au ten ticados n a  J u n ta  
Com ercial d a  sede ou domicílio da  Licitante, acom panhados de cópia do term o 
de a b e rtu ra  e de encerram ento  do Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades em presárias, especificam ente no caso de sociedades anôn im as 
reg idas pela Lei n°. 6 .4 0 4 /7 6 : reg istrados ou au ten ticados n a  J u n ta  Com ercial 
d a  sede ou domicílio da  licitante; ou pub licados n a  im prensa  oficial da  União, 
ou do Estado, ou do D istrito Federal conform e o lugar em que este ja  s itu a d a  a  
sede da  com panhia; ou, a inda, em  jo rn a l de grande circulação editado  n a  
localidade em que e s tá  a  sede d a  com panhia;
c) Sociedades simples: reg istrados no Registro Civil das Pessoas ju ríd ica s  do 
local de su a  sede; caso a  sociedade sim ples adote u m  dos tipos de sociedade 
em presária , deverá su jeitar-se  às  n o rm as fixadas p a ra  as  sociedades 
em presárias, inclusive quan to  ao registro  n a  J u n ta  Comercial.
d) No caso de em presa co n stitu íd a  no exercício social vigente, adm ite-se  a  
ap resen tação  de- balanço patrim onial de a b e r tu ra  referentes ao período de 
ex istência da  sociedade, devidam ente reg istrados ou au ten ticados n a  J u n ta  
Com ercial do domicílio da  Licitante, a ssinado  pelo sócio-gerente ou d ire tor e 
pelo con tador ou outro profissional equivalente, devidam ente reg istrado  no 
C onselho Regional de C ontabilidade.
e) É adm issível o balanço  in term ediário , se decorrer de lei ou 
c o n tra to /e s ta tu to  social.

OBS: Os docum entos referidos no item  III lim itar-se-ão ao últim o exercício no 
caso  de a  pessoa  ju ríd ica  te r sido co n stitu íd a  h á  m enos de 02 (dois) anos.

IV. E ntende-se  que a  expressão “n a  form a da  lei” co nstan te  no item  III, no 
m ínim o: balanço patrim onial e DRE, registro  n a  J u n ta  Com ercial ou órgão 
com petente, term os de a b e r tu ra  e encerram en to  do livro diário).
V. As cópias deverão ser orig inárias do Livro Diário devidam ente form alizado e 
registrado.
VI. A em presa  optante  pelo S istem a Público de E scritu ração  Digital - SPED 
poderá  apresen tá-lo  n a  form a da  lei.
VII. E n tende-se  que a  expressão “n a  form a d a  lei” co nstan te  no item  III.5. 
e n g lo b a  (confo rm e A có rdão  1 1 5 3 /2 0 1 6  — P le n á r io  -  TCU), n o  m ín im o :
a) Balanço Patrim onial;
b) DRE -  D em onstração do R esultado do Exercício;
c) Term os de ab ertu ra  e de encerram ento ;
d) R ecibo  de e n tre g a  d e  e s c r i tu r a ç ã o  c o n tá b i l  d ig ita l; (P a ra  efeito  o q u e  
determ ina  o artigo 2o do Decreto N° 9 .555, de 6 de novem bro de 2018);

OBS1: A au ten ticação  de livros con tábeis das p essoas ju ríd icas  não su je itas  ao 
Registro do Comércio, poderá  ser feita pelo S istem a Público de E scritu ração  
Digital - Sped, institu ído  pelo Decreto n° 6 .022, de 22 de janeiro  de 2007, por

www.j agua retama.ce.gov.br 
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meio d a  ap resen tação  de escritu ração  contábil digital, n a  form a estabelecida 
pela  S ecretaria  da  Receita Federal do B rasil do M inistério d a  Fazenda (artigo 
I o do Decreto N° 9.555, de 6 de novem bro de 2018).
VIII. As cópias deverão ser orig inárias do Livro Diário constan te  do SPED.
IX. A E scritu ração  Digital deverá e s ta r  de acordo com as  In struções 
N orm ativas (RFB n° 1 4 2 0 /2 0 1 3  e RFB n° 1594) que tra ta m  do S istem a 
Público de E scritu ração  Digital -  SPED. P ara  m aiores inform ações, verificar o 
site w ww.receita.gov.br, no link  SPED. Ficando a  exigência de ap resen tação  do 
B alanço Patrim onial do últim o exercício social, a  ser ap resen tado  no prazo que 
determ ina  o artigo 5o das In struções N orm ativas da  RFB, bem  como o que 
determ ina  a  Ju risp ru d ên c ia  no Acórdão TCU n° 2 .6 6 9 /2 0 1 3  de re la to ria  do 
M inistro Valmir Campeio.
X. Com base  nos dados ex traídos do balanço  será  avaliada a  capacidade 
financeira  as  em presas deverão a p re sen ta r o cálculo dos índices financeiros, 
devidam ente reg istrados n a  J u n ta  Com ercial C om petente, a ss in ad o s pelo 
responsável legal e con tador responsável pela su a  elaboração, sendo 
qualificadas apenas as que forem  consideradas solventes. P ara  isso  serão 
u tilizadas as  seguin tes definições e form ulações: a  boa situação  financeira, 
se rá  b a sead a  n a  obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), m aior ou igual a  
u m  (>1), Solvência Geral (ISG), m aior ou igual a  u m  (> 1) e Liquidez C orrente 
(ILC), m aior ou igual a  um  (>1), cum ulativam ente , re su ltan te s  da aplicação 
d as  fórm ulas:

LG = Ativo C irculante + Realizável a  Longo Prazo 
Passivo C irculante + Exigível a  Longo Prazo

SG = __________ Ativo Total________________
Passivo C irculante + Exigível a  Longo Prazo

LC = Ativo C irculante_____
Passivo C irculante

JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS ÍNDICES CONTÁBEIS:
a) índice de Liquidez Geral (ILG) ind ica  q u an to  à  em presa  p o ssu i em 
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso  do exercício seguin te 
p a ra  liqu idar su as  obrigações, com vencim ento neste  período.
b) índice de Liquidez Corrente (ILC) ind ica  quan to  a  em presa  po ssu i em 
recu rso s  disponíveis, b ens e direitos realizáveis a  curto  prazo, p a ra  fazer face 
ao to ta l de su a s  dívidas de curto  prazo, sendo que:
R esultado d a  Liquidez Corrente:
-M aior que 1: R esultado que dem o n stra  folga no disponível p a ra  u m a  possível 
liquidação das obrigações.
-Se igual a  1: Os valores dos direitos e obrigações a  curto  prazo são 
equivalentes.
-Se m enor que 1: Não haveria  d isponibilidade suficientes p a ra  q u ita r as 
obrigações a  curto  prazo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) exp ressa  o g rau  de garan tia  que a  em presa
dispõe em Ativos (to ta is), p a r a  p a g a m e n to  do  to ta l  de  s u a s  d ív id a s . E nvo lve  
além  dos recu rsos líquidos, tam bém  os perm anen tes. P a ra  os trê s  índices 
colacionados (ILG, ILC, SG), o resu ltad o  ">1" é recom endável à  com provação 
d a  boa  situação  financeira  (o que d em o n stra ria  u m  equilíbrio n a s  con tas da 
com panhia), sendo certo que, quan to  m aior o resu ltado , m elhor, em tese , seria  ^  1 1 ^
a  condicão d a  em presa. Mas h á  exceções.

SB» -■  ■

a  condição d a  em presa

È k  *
m V  T A r u  t tJ A C U A R E T A M A -C E :

'AL N A C IO N A L D O  ESPIRI'
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»  Ju stif ica-se  ta l exigência, tendo  como base  os meios técnicos, u su a is  e 
costum eiros de aplicabilidade d esta s  fórm ulas, e assim , ficando com provado 
que a  exigência dos índices se faz necessário  an te  a  com provação da 
capacidade econôm ico-fm anceira do (a) em presa  (s) partic ipan te  (s) n a  
perspectiva de execução de u m  possível fu tu ro  con trato  com a  A dm inistração 
Pública. Logo, en tende-se  que as  exigências acim a, atendem  aos padrões de 
requ isitos dem andados neste  edital, pois o a tendim ento  q u an ta s  as  tax as  
a p re sen tad as  dem onstram , em tese , a  saú d e  e a  solidez financeira  da 
partic ipan te , bem  como foi calculado com base  no Acórdão 5 0 2 6 /2 0 1 0 - 
S egunda Câm ara-TCU | Relator: AUGUSTO SHERMAN.
III. 10. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo d istribu idor da  
sede do licitante, exceto as  sociedades cooperativas, conforme dispõe o artigo 
4 o d a  Lei n° 5 .7 6 4 /1 9 7 1 . No caso de p esso a  física ou de sociedade sim ples, 
certidão negativa de insolvência civil expedida pelo d istribu idor do domicílio 
ou sede do licitante.
III. 10.1. Na au sên c ia  da  certidão negativa, o lic itante em recuperação  jud ic ia l 
deverá com provar o acolhim ento jud ic ia l do p lano  de recuperação  ju d ic ia l nos 
term os do artigo 58 da  Lei n° 11 .1 0 1 /2 0 0 5 . No caso do lic itan te em 
recuperação  extrajudicial deverá a p re se n ta r  a  hom ologação jud icia l do plano 
de recuperação .

DECLARAÇÕES
I) C om provante de opção pelo Sim ples obtido através do site d a  S ecre taria  da 
Receita Federal, em itida por u m  período de até  90 (noventa) d ias, salvo 
previsão de prazo diverso em lei ou em  n o rm a infralegal, ficando a  lic itante 
responsável por ju n ta r  a  respectiva  com provação OU D eclaração de 
responsab ilidade  do licitante p a ra  fins legais, sob as p en as  da  lei, que 
cum prem  os requisitos legais p a ra  qualificação como m icroem presa ou 
em p resa  de pequeno porte n a s  condições do E sta tu to  Nacional da  
M icroem presa e da  E m presa  de Pequeno Porte, institu ído  pela  Lei 
C om plem entar n° 123, de 14 de dezem bro de 2006, em  especial quan to  ao seu 
artigo 3 o, podendo ser utilizado m odelo próprio;
II) D eclaração da  Licitante em papel tim brado  e assinado  pelo rep resen tan te  
legal, inform ando que cum pre a  proibição prev ista  no artigo 7 o da  CF -  ou 
seja, de que não  utiliza traba lho  de m enor de dezoito anos em ativ idades 
n o tu rn a s , perigosas ou in sa lu b res , e de trab a lh o  de m enor de quatorze anos, 
salvo n a  condição de aprendiz.
VI) III) Não possui, em  su a  cadeia  p rodutiva, em pregados executando trabalho  
degradan te  ou forçado, observando o d isposto  nos incisos III e IV do a rt. I o e 
no  inciso III do art. 5o da  C onstitu ição Federal;
VII) Inexiste quaisquer fatos im peditivos de su a  habilitação e que a  m esm a 
não  foi declarada  in idônea por Ato do Poder Público M unicipal, ou que este ja  
tem porariam en te  im pedida de licitar, c o n tra ta r ou tran sac io n a r com a 
A dm inistração Pública de JAGUARETAMA ou q ua isquer de seu s  órgãos 
descentralizados (inciso III e IV do art. 156 d a  Lei 14.133/2021);
VIII) Não possu i funcionário público no quadro  societário da  em presa;

w w w .jaguare tam a.ce .gov.br
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ANEXO III -  MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA.

Ao se to r d e ______________

R azão Social:
C N PJ n°:
E ndereço :
Fone:
R ep resen tan te :
Cargo:
E -m ail:
Tel:

P rezados(as) S enhores(as),
A p resen tam o s a  V. S as ., n o s s a  p ro p o s ta  p a ra  o objeto d a  D isp en sa  de 
L icitação n ° . ______, com  o PREÇO GLOBAL de R$_______ (___________ ).

OBJETO:

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM
UND DE 
MEDIDA QUANT

VALOR
UNIT
(RS)

VALOR
TOTAL

(RS)

1

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS JUNTO AO 
SETOR DE RH PARA TRATAMENTO 
DE DADOS DO E-SOCIAL, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADE DA 
SECRETARIA DE FINANÇAS E 
ADMINISTRAÇÃO.

SERV 01

TOTAL ESTIMADO:

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência. 
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.
Jaguaretama/CE, XX de XXXXXXXXXX de 2024.

Responsável Legal

J A C U A B E T A M A -C E :
TA L N A C IO N A L D O  ESPIRI
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ANEXO IV -  MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°
.......... QUE FAZEM ENTRE SI O
MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO DO (A)
................................................................................  E
A EMPRESA

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA, in sc rito  no CN PJ N° 
0 7 .4 4 2 .7 2 5 /0 0 0 1 -0 5 , com  sede à  R u a  T ristão  G onçalves, n° 185, C entro ,
JAGUARETAMA/CE, n e s te  a to  re p re se n ta d o  (a) pelo(a) ................................
(cargo e nom e), nom eado(a) p e la  P o rta r ia  n° ......., de ......  de ...........................
de 2 0 ..., do rav an te  d en o m in ad o  CONTRATANTE, e o(a)
.......................................  inscrito(a) no  C N P J/M F  sob o n° .................................... ,
sed iad o  (a) n a  ............................................. , em  ......................................  d o rav an te
d esig n ad o  CONTRATADO, n e s te  a to  re p re se n ta d a  p o r
............................................  (nom e e fu n ção  no  co n tra tad o ), conform e a to s
c o n stitu tiv o s  d a  em p re sa  OU p ro c u ra çã o  a p re se n ta d a  n o s  a u to s , ten d o  em
v is ta  o que  c o n s ta  no P rocesso  n° .......................................e em  o b se rv ân c ia  à s
d isp o siçõ es  d a  Lei n° 14 .133 , de I o de ab ril de 2021 e dos D ecre tos 
M un ic ipais  n° 60 de 01 de N ovem bro de 202 3 , reso lvem  ce leb ra r o p re sen te
T erm o de C on tra to , d eco rren te  d a  D isp en sa  de L ic itação  n° _________ ,
m ed ian te  a s  c lá u su la s  e cond ições a  seg u ir e n u n c ia d a s .

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO
1.1  O objeto do p re sen te  in s tru m e n to  é a  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS JUNTO AO SETOR DE RH PARA TRATAMENTO DE DADOS DO E-SOCIAL, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADE DA SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO., 
n a s  cond ições e s tab e lec id as  no  Term o de R eferência.
1 .1 .1 . O bjeto d a  con tra tação :

w w w .jaguare tam a.ce .gov.br
Rua Tristão Gonçalves, 185 /  Jaguaretam a-C E
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR
MENSAL

VALOR
TOTAL

1

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS JUNTO AO SETOR 
DE RH PARA TRATAMENTO DE 
DADOS DO E-SOCIAL, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADE DA 
SECRETARIA DE FINANÇAS E 
ADMINISTRAÇÃO.

MÊS 12

VALOR TOTAL POR EXTENSO:
1.2. São anexos a  e ste  in s tru m e n to  e v in cu lam  e s ta  c o n tra taç ã o , 
in d e p en d e n te m e n te  de t r a n s c r iç ã o :
1. O Term o de R eferência que  e m b aso u  a  co n tra tação ;
2. O E d ita l de Licitação, a  A uto rização  de C o n tra tação  D ire ta  e /o u  o Aviso 
de D isp en sa  E letrôn ica , caso  ex is ten te s ;
3. A P ro p o sta  do C o n tra tad o ; e
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4. E v en tu a is  anex o s dos d o cu m en to s  su p ra c ita d o s .

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2 .1 . O prazo  de v igência d a  c o n tra ta ç ã o  é d e ....................................... c o n tad o s
do(a) ..................................... , n a  fo rm a d o s  a rtig o s  105 d a  Lei n° 14 .133 , de I o
de ab ril de 2021.
2 .2 . A p ro rrogação  de que  t r a ta  e ste  item  é co n d ic io n ad a  ao a te s te , p e la  
a u to r id a d e  com peten te , de que  a s  cond ições e os p reço s  p e rm an ecem  
v an ta jo so s  p a ra  a  A d m in istração , p e rm itid a  a  negociação  com  o 
c o n tra tad o .

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS
3 .1 . O regim e de execução  c o n tra tu a l, o m odelo de gestão , a ss im  com o os 
p razo s  e condições de co n c lu são , en treg a , observação  e receb im en to  
definitivo c o n stam  no Term o de R eferência, anexo  a  este  C on tra to .

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4 .1 . É v ed ad a  a  su b c o n tra ta ç ã o  co m p le ta  ou  d a  p a rce la  p rin c ip a l do objeto 
d a  co n tra tação .

CLÁUSULA QUINTA -  DO PREÇO
5 .1 . O valor to ta l d a  co n tra taç ã o  é de R $ ............  (..... )
5 .2 . No valor ac im a  e stão  in c lu íd a s  to d a s  a s  d e sp e sa s  o rd in á ria s  d ire ta s  e 
in d ire ta s  d eco rren tes  d a  execução  do objeto , inclusive tr ib u to s  e /o u  
im p o sto s , encargos sociais, tra b a lh is ta s , p rev idenciá rio s, fisca is  e 
co m ercia is  in c id en tes , ta x a  de ad m in is tra çã o , frete, seguro  e o u tro s  
n e c e ssá r io s  ao cu m p rim en to  in teg ra l do objeto  d a  co n tra tação .
5 .3 . O valor ac im a  é m e ra m en te  estim ativo , de fo rm a que os p ag am en to s  
dev idos ao c o n tra tad o  d ep en d e rão  dos q u a n tita tiv o s  de serv iços 
efe tivam ente  p re s tad o s .

CLAÚSULA SEXTA - FORMA DE PAGAMENTO
6 .1 . O p ag am en to  se rá  rea lizado  a tra v é s  de o rdem  b a n cá ria , p a ra  créd ito  
em  b an co , agên c ia  e co n ta  co rren te  in d icad o s  pelo co n tra tad o .
6 .2 . S e rá  co n sid e rad a  d a ta  do p ag am en to  o d ia  em  que c o n s ta r  com o 
em itid a  a  o rdem  b a n c á ria  p a ra  p ag am en to .
6 .3 . Ju s tif ic a m o s  a  não  adoção  do C artão  de P agam en to  p rev isto  no  artigo  
75 , § 4 o, d a  Lei n° 14.133, de I o de ab ril de 2021 , com o m eio p referencia l 
p a ra  p ag am en to , h a ja  v is ta  a  a u sê n c ia  de reg u lam en tação  m u n ic ip a l sobre  
a  m a té ria , e pe la  a u sê n c ia  de operacio n a lização  de ta l s is te m á tic a  p e la s  
in s titu iç õ e s  fin an ce iras  legalm en te  e s ta b e lec id a s  n a  sede do m unic íp io .

CLAUSLA SÉTIMA - PRAZO DE PAGAMENTO
7.1. O Pagam ento será  realizado em  até 10 (dez dias) ú te is  p a ra  pagam ento , a  
c o n ta r  d a  liq u id a ç ã o  d a  d e s p e s a  e c o n s e q u e n te  a s s in a tu r a  d a  o rd e m  de  
pagam ento  pela  au toridade com petente, conform e Artigo 117 do Decreto 60 de 
01 de Novembro de 2023.
7 .1.1. Form a de pagam ento:
7 .1 .1 .1 . O p ag am en to  se rá  rea lizado  p o r m eio de o rdem  b a n c á ria , p a ra  
c réd ito  em  banco , ag ên c ia  e c o n ta  co rren te  in d icad o s  pelo c o n tra tad o .
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7 .1 .1 .2 . S e rá  c o n sid e ra d a  d a ta  do p ag am en to  o d ia  em  que c o n s ta r  com o 
em itid a  a  o rdem  b a n c á r ia  p a ra  p ag am en to .
7 .1 .1 .3 . O p ag am en to  deverá  o b se rv a r a  o rdem  cronológica de exigibilidade, 
e su b d iv id id a  e s tab e lec id as  no  artigo  141 d a  Lei n° 14.133, de I o de ab ril 
de 2021 e no artigo  60 do D ecreto  M unicipal n° 60 , de 01 de N ovem bro de 
2023 .
7 .1 .1 .4 . Q uando do pagam ento , se rá  efe tuada  a  re tenção  trib u tá r ia  p rev ista  n a  
legislação aplicável.
7 .1 .1 .5 . In d ep en d en tem en te  do p e rc e n tu a l de tr ib u to  in serid o  n a  p lan ilh a , 
q u a n d o  houver, serão  re tid o s  n a  fonte, q u a n d o  d a  rea lização  do 
p ag am en to , os p e rc en tu a is  e s tab e lec id o s  n a  leg islação  vigente.
7 .1 .1 .6 . O co n tra tad o  reg u la rm e n te  o p ta n te  pelo S im ples N acional, n o s  
te rm o s  d a  Lei C o m p lem en tar n° 123, de 2006 , n ão  so fre rá  a  re ten ção  
t r ib u tá r ia  q u a n to  aos im p o sto s  e co n trib u içõ es  a b ran g id o s  p o r aquele  
regim e. No e n tan to , o p ag am en to  fica rá  cond icionado  à  a p re se n ta ç ã o  de 
com provação , po r m eio de d o cu m en to  oficial, de que faz ju s  ao tra ta m e n to  
tr ib u tá r io  favorecido prev isto  n a  re fe rid a  Lei C om plem entar.
7 .2 . CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:
7 .2 .1 .  R eceb im en to
7 .2 .1 .1 . O objeto c o n tra tad o  s e rá  receb ido  de fo rm a p ro v isó ria  ou 
defin itiva, n o s  te rm o s do artigo  140 d a  Lei n° 14.133, de I o de ab ril de 
2021  e do D ecreto  M unicipal n° 60 , de 01 de Novem bro de 2023.
7 .2 .1 .2 . Os p razo s  p a ra  a  rea lização  dos receb im en to s  provisório  e 
definitivo dos b en s  ou  serv iços c o n tra ta d o s , bem  com o a s  cond ições 
espec íficas de execução  e receb im en to  do objeto, deverão  se r  defin idos no 
te rm o  de referência , sendo  que  o início do prazo  de receb im en to  definitivo 
c o n ta r -s e -á  do térm ino  do p razo  de receb im en to  provisório .
7 .2 .1 .3 . O s serviços serão  receb idos p ro v iso riam en te , de fo rm a su m á ria , no 
a to  d a  en treg a , ju n ta m e n te  com  a  n o ta  fiscal ou  in s tru m e n to  de c o b ra n ça  
eq u ivalen te , pelo(a) re sp o n sáv e l pelo a c o m p a n h a m en to  e fiscalização  do 
co n tra to , p a ra  efeito de p o s te r io r verificação de s u a  confo rm idade com  a s  
especificações c o n s ta n te s  no Term o de R eferência  e n a  p ro p o sta , conform e 
artigo  112 e 113 do D ecreto M unicipal n° 60 , de 01 de Novem bro de 2023 .
7 .2 .1 .4 . O receb im en to  provisório  s e rá  rea lizado  pelo fiscal de c o n tra to  ou  
equ ipe  de fiscalização, p o r m eio de re la tó rio  d e ta lh ad o  co n ten d o  o reg istro , 
a  a n á lise  e a  co n clusão  ace rca  d a s  o co rrên c ias  n a  execução  do c o n tra to , o 
q u a l dev erá  se r e n cam in h ad o  ao g esto r do co n tra to  p a ra  receb im en to  
definitivo, ju n ta n d o  d o cu m en to s  co m p ro b a tó rio s , q u an d o  for o caso;
7 .2 .1 .5 . O s b e n s  poderão  se r  re je itad o s , no  todo ou  em  p a rte , inclusive 
a n te s  do receb im en to  provisório , q u a n d o  em  desaco rd o  com  as  
especificações c o n s ta n te s  no Term o de R eferência  e n a  p ro p o sta , devendo 
s e r  su b s titu íd o s  no prazo  de 24  (vinte e quatro ) h o ra s , a  c o n ta r  d a  
no tificação  d a  c o n tra ta d a , à s  s u a s  c u s ta s , sem  preju ízo  d a  ap licação  d a s  
p en a lid ad es .
7 .2 .1 .6 . O receb im en to  definitivo o c o rre rá  no  p razo  de 05 (cinco) d ia s  ú te is , 
a  c o n ta r  d o  re c e b im e n to  d a  n o t a  f is c a l  o u  in s t r u m e n to  d e  c o b r a n ç a  
equ iv a len te  p e la  A d m in istração , a p ó s  a  verificação d a  q u a lid ad e  dos 
serv iços e co n seq u en te  ace itação  m ed ian te  te rm o  d e ta lh ad o .
7 .2 .1 .7 . O prazo  p a ra  receb im en to  definitivo p o d e rá  se r excepc ionalm en te  
p ro rrogado , de fo rm a ju s tif ic a d a , p o r igua l período, q u a n d o  h o u v er
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n e ce ss id a d e  de d iligências p a ra  a  aferição  do a ten d im en to  d a s  ex igências 
c o n tra tu a is .
7 .2 .1 .8 . No caso  de co n tro v é rs ia  sobre  a  execução  do objeto, q u a n to  à  
d im en são , q u a lid ad e  e q u a n tid a d e , dev erá  se r  observado  o teo r do artigo  
143 d a  Lei n° 14.133, de I o de ab ril de 202 1 , co m u n ican d o -se  à  e m p re sa  
p a ra  em issão  de N ota F iscal no  qu e  p e rtin e  à  p a rce la  in c o n tro v e rsa  d a  
execução  do objeto, p a ra  efeito de liq u id ação  e pag am en to .
7 .2 .1 .9 . O prazo  p a ra  a  so lução , pelo c o n tra tad o , de in c o n s is tê n c ia s  n a  
execução  do objeto ou de san e a m en to  d a  n o ta  fiscal ou  de in s tru m e n to  de 
c o b ra n ç a  equ ivalen te , verificadas p e la  A d m in istração  d u ra n te  a  an á lise  
p rév ia  à  liqu idação  de d e sp esa , n ão  s e rá  co m p u tad o  p a ra  os fin s  do 
receb im en to  definitivo.
7 .2 .1 .1 0 . O receb im en to  p rovisório  ou  definitivo não  ex c lu irá  a  
re sp o n sab ilid ad e  civil pe la  solidez e p e la  s e g u ra n ç a  dos b e n s  n em  a  
re sp o n sab ilid ad e  é tico -p ro fissional p e la  p e rfe ita  execução  do co n tra to .

7 .3 . L iquidação
7 .3 .1 . R eceb ida a  N ota F iscal ou  d o cu m en to  de co b ra n ça  equ ivalen te , 
c o rre rá  o p razo  de 10 (dez) d ia s  ú te is  p a ra  fins de liqu idação , n a  fo rm a 
d e s ta  seção , p rorrogáveis po r ig u a l período, n o s  te rm o s  do artigo  7 o, §3° d a  
In s tru ç ã o  N orm ativa S E G E S /M E  n° 7 7 /2 0 2 2 .
7 .3 .2 . O prazo  de que  t r a ta  o item  a n te r io r  s e rá  reduzido  à  m etad e , 
m a n te n d o -se  a  possib ilidade  de p ro rro g ação , no caso  de co n tra taç õ e s  
d e co rren te s  de d e sp e sa s  cu jos va lo res não  u ltra p a s s e m  o lim ite de que 
t r a ta  o inciso  II do artigo  75 d a  Lei n° 14 .133 , de I o de ab ril de 2021 .
7 .3 .3 . P a ra  fins de liqu idação , o se to r  co m p eten te  deverá  verificar se a  n o ta  
fiscal ou  in s tru m e n to  de c o b ra n ç a  equ iv a len te  a p re se n ta d o  e x p re ssa  os 
e lem en to s  n ecessá rio s  e e sse n c ia is  do d o cu m en to , ta is  como:
7 .3 .3 .1 . O prazo  de validade;
7 .3 .3 .2  A d a ta  d a  em issão ;
7 .3 .3 .3 . Os dados do contrato  e do órgão co n tra tan te .
7 .3 .3 .4 . O período respectivo de execução do contrato .
7 .3 .3 .5 . O valor a  pagar; e
7 .3 .3 .6 . E v en tu a l d e s ta q u e  do valo r de re ten çõ es  tr ib u tá r ia s  cabíveis.
7 .3 .3 .7 . H avendo erro  n a  a p re se n ta ç ã o  d a  n o ta  fiscal ou  in s tru m e n to  de 
c o b ra n ç a  equ ivalen te , ou  c irc u n s tâ n c ia  que  im p eça  a  liqu idação  d a  
d e sp e sa , e s ta  ficará  so b re s ta d a  a té  qu e  o co n tra tad o  p rov idencie  a s  
m e d id a s  san e a d o ra s , re in ic ian d o -se  o p razo  ap ó s  a  com provação  d a  
reg u la rização  d a  s itu ação , sem  ô n u s  ao c o n tra ta n te .
7 .3 .4 . A n o ta  fiscal ou  in s tru m e n to  de c o b ra n ç a  equ ivalen te  d ev erá  se r 
o b rig a to riam en te  a co m p an h ad o  d a  com provação  d a  reg u la rid ad e  fiscal, 
c o n s ta ta d a  p o r m eio de c o n su lta  on-line  ao SICAF ou, n a  im possib ilidade  
de acesso  ao referido S istem a, m ed ian te  c o n su lta  aos sítios e le trôn icos 
oficiais ou  à  d o cu m en tação  m e n c io n ad a  no  artigo  68  d a  inciso  II do artigo  
75  d a  Lei n° 14.133, de I o de ab ril de 2021 .
7 .3 .5 . A A d m in is t r a ç ã o  d e v e rá  r e a l iz a r  c o n s u l t a  a o  SICAF p a r a :
a) verificar a  m a n u te n çã o  d a s  cond ições de h ab ilitação  exig idas no  edita l;
b) id en tifica r possível razão  q u e  im p eça  a  p a rtic ip ação  em  lic itação , no 
âm b ito  do órgão ou  en tid ad e , p ro ib ição  de c o n tra ta r  com  o Poder Público, 
b em  com o oco rrên cias  im p ed itivas in d ire ta s  (In stru ção  N orm ativa n° 3, de 
26  de ab ril de 2018).
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Secretaria de Finanças e Administração7 .3 .6 . C o n sta tan d o -se , ju n to  ao SICAF, a  s itu a çã o  de irreg u la rid ad e  do 
co n tra tad o , s e rá  p ro v id en c iad a  s u a  no tificação , p o r escrito , p a ra  que , no 
p razo  de 5 (cinco) d ias  ú te is , regu larize  s u a  s itu ação  ou, no  m esm o prazo , 
a p re se n te  s u a  defesa. O prazo  p o d e rá  se r  p ro rrogado  u m a  vez, p o r igual 
período , a  critério  do c o n tra ta n te .
7 .3 .7 . Não havendo  reg u la rização  ou  sen d o  a  de fesa  c o n s id e ra d a  
im p ro ced en te , o c o n tra ta n te  d ev erá  c o m u n ic a r ao s  ó rgãos re sp o n sáv e is  
p e la  fiscalização d a  reg u la rid ad e  fiscal q u a n to  à  in ad im p lên c ia  do 
c o n tra ta d o , bem  com o q u a n to  à  e x is tên c ia  de p ag am en to  a  se r efe tuado , 
p a ra  que  se jam  ac io n ad o s os m eios p e r tin e n te s  e n e ce ssá rio s  p a ra  g a ra n tir  
o receb im en to  de seu s  créd itos.
7 .3 .8 . P ers is tin d o  a  irreg u la rid ad e , o c o n tra ta n te  deverá  a d o ta r  a s  m ed id as  
n e c e s sá r ia s  à  resc isão  c o n tra tu a l n o s  a u to s  do p rocesso  ad m in is tra tiv o  
c o rre sp o n d en te , a s s e g u ra d a  ao c o n tra ta d o  a  am p la  defesa.
7 .3 .9 . H avendo a  efetiva execução  do objeto, os p a g am e n to s  serão  
rea lizad o s  n o rm a lm en te , a té  que  se d ec id a  p e la  resc isão  do co n tra to , caso  
o co n tra tad o  n ão  regu larize  s u a  s itu a ç ã o  ju n to  ao SICAF.

CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE
8 .1 . O s p reço s  in ic ia lm en te  c o n tra ta d o s  são  fixos e irrea ju s táv e is  no  p razo
de u m  an o  co n tado  d a  d a ta  do o rçam en to  estim ado , em  __/ __/ __
(DD/MM/AAAA).
8 .2 . Após o in te rregno  de u m  an o , e in d e p en d e n te m e n te  de ped ido  do 
C o n tra tad o , os p reços in ic ia is  se rão  re a ju s ta d o s , m ed ian te  a  ap licação , 
pelo C o n tra ta n te , do índice IPCA-E, ex c lu siv am en te  p a ra  a s  obrigações 
in ic ia d as  e co n c lu íd as  ap ó s a  o co rrên c ia  d a  a n u a lid ad e
8 .3 . Nos re a ju s te s  s u b se q u e n te s  ao p rim eiro , o in te rreg n o  m ínim o de u m  
an o  s e rá  co n tad o  a  p a r tir  dos efeitos fin an ce iro s  do ú ltim o  re a ju s te .
8 .4 . No caso  de a tra so  ou  não  d ivu lgação  do(s) índ ice (s) de re a ju s ta m e n to , 
o C o n tra ta n te  p a g a rá  ao C o n tra tad o  a  im p o rtân c ia  ca lc u la d a  p e la  ú ltim a  
v a riação  conhec ida , liq u idando  a  d ife ren ça  c o rre sp o n d en te  tão  logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
8 .5 . N as aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) p a ra  re a ju s te  será(ão), 
o b rig a to riam en te , o(s) definitivo(s).
8 .6 . C aso o(s) índice(s) estabelecido(s) p a ra  re a ju s ta m e n to  venha(m ) a  se r 
extin to(s) ou  de q u a lq u e r fo rm a n ão  possa(m ) m a is  se r utilizado(s), será(ão) 
ado tado(s), em  su b stitu içã o , o(s) que  vier(em) a  se r  de term inado(s) pe la  
leg islação  en tão  em  vigor.
8 .7 . Na a u sê n c ia  de p rev isão  legal q u a n to  ao índ ice s u b s titu to , a s  p a r te s  
elegerão novo índice oficial, p a ra  re a ju s ta m e n to  do preço  do valor 
re m a n esc en te , po r m eio de te rm o  aditivo.
8 .8 . O re a ju s te  s e rá  rea lizado  p o r ap o stilam en to .

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9 .1 . São obrigações do C o n tra tan te :
9 .1 .1 . E x ig ir  o c u m p r im e n to  d e  t o d a s  a s  o b r ig a ç õ e s  a s s u m i d a s  p e lo  
C o n tra tad o , de acordo  com  o co n tra to  e s e u s  anexos;
9 .1 .2 . R eceber o objeto no p razo  e cond ições e s tab e lec id a s  no Term o de 
R eferência;
9 .1 .3 . N otificar o C o n tra tad o , p o r esc rito , sobre  vícios, defeitos ou
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in co rreçõ es  verificadas no objeto fornecido, p a ra  que  se ja  p o r ele 
su b s titu íd o , rep a rad o  ou  corrigido, no to ta l ou em  p a rte , à s  s u a s  ex p en sas;
9 .1 .4 . A co m p an h ar e fiscalizar a  execução  do co n tra to  e o cu m p rim en to  d a s  
ob rigações pelo C on tra tado ;
9 .1 .5 . E fe tu a r o p ag am en to  ao C o n tra tad o  do valor co rre sp o n d e n te  ao 
fo rnec im en to  do objeto, no p razo , fo rm a e condições e stab e lec id o s  no 
p re se n te  C ontra to ;
9 .1 .6 .  A plicar ao C o n tra tad o  san ç õ e s  m o tiv ad as  p e la  inexecução  to ta l ou 
p a rc ia l do C ontrato ;
9 .1 .7 . C ien tificar o órgão de re p re se n ta ç ã o  ju d ic ia l do órgão p a ra  adoção  
d a s  m ed id as  cabíveis q u an d o  do d e scu m p rim en to  de ob rigações pelo 
C o n tra tad o ;
9 .1 .8 . E xp lic itam en te  em itir decisão  sob re  to d a s  a s  so lic itações e 
rec lam açõ es  re lac io n ad as  à  execução  do p re se n te  C o n tra to , re s sa lv a d o s  os 
re q u e rim e n to s  m an ife s tam en te  im p e rtin e n te s , m e ram en te  p ro te la tó rio s  ou  
de n e n h u m  in te re sse  p a ra  a  b o a  execu ção  do a ju s te .
9 .1 .8 .1 . C onclu ída  a  in s tru ç ã o  do req u e rim en to , a  A d m in istração  te rá  o 
p razo  de 30 (trinta) d ia s  p a ra  decid ir, ad m itid a  a  p ro rrogação  m o tiv ad a  po r 
ig u a l período.
9 .1 .9 . N otificar os e m iten tes  d a s  g a ra n tia s  q u a n to  ao início de p ro cesso  
ad m in is tra tiv o  p a ra  a p u ra ç ã o  de d e scu m p rim en to  de c lá u s u la s  
c o n tra tu a is .
9 .1 .1 0 . C o m u n icar o C o n tra tad o  n a  h ip ó te se  de p o s te rio r a lte ração  do 
pro je to  pelo C o n tra ta n te , no caso  do artigo  93 , §2°, d a  inciso  II do artigo  75 
d a  Lei n° 14 .133, de I o de ab ril de 2021 .
9 .2 . A A dm in istração  não  re sp o n d e rá  p o r q u a isq u e r  co m p ro m isso s  
a ssu m id o s  pelo C o n tra tad o  com  te rce iro s, a in d a  que  v in cu lad o s  à  
execução  do co n tra to , bem  com o p o r q u a lq u e r  d an o  c au sa d o  a  te rce iro s  em  
d e co rrên c ia  de ato  do C o n tra tad o , de s e u s  em pregados, p re p o s to s  ou  
su b o rd in a d o s .

o»

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
10.1. O C o n tra tad o  deve c u m p rir  to d a s  a s  obrigações c o n s ta n te s  d este  
C o n tra to , em  se u s  anexos, a s su m in d o  com o ex clu siv am en te  se u s  os risco s  
e a s  d e sp e sa s  d eco rren te s  d a  b o a  e p e rfe ita  execução  do objeto, 
ob serv an d o , a in d a , a s  obrigações a  seg u ir d isp o sta s :
10 .1 .1 . m a n te r  p rep o sto  aceito  p e la  A d m in is tração  no local d a  o b ra  ou  do 
serviço p a ra  rep re sen tá -lo  n a  execução  do co n tra to .
1 0 .1 .1 .1 . A ind icação  ou  a  m a n u te n ç ã o  do p rep o sto  d a  e m p re sa  p o d e rá  se r  
r e c u s a d a  pelo órgão ou  en tid ad e , d esd e  que  d ev idam en te  ju s tif ic a d a , 
devendo  a  e m p re sa  d e sig n a r o u tro  p a ra  o exercício d a  a tiv idade.
10 .1 .2 . A tender à s  d e te rm in açõ es  re g u la re s  em itid as  pelo fiscal do 
c o n tra to  ou au to rid a d e  su p e rio r  (artigo 137, II);
10 .1 .3 . A locar os em p reg ad o s n e ce ssá rio s , com  h ab ilita ção  e 
co n h ec im en to  ad eq u ad o s , ao perfeito  cu m p rim en to  d a s  c lá u su la s  d este  
c o n tra to , fo rnecendo  os m a te ria is , e q u ip am en to s , fe rra m e n ta s  e u te n s ílio s  
d e m an d a d o s , c u ja  q u a n tid a d e , q u a lid ad e  e tecno log ia  deverão  a te n d e r  à s  
reco m en d açõ es  de bo a  té cn ica  e a  leg islação  de regência;
10 .1 .4 . R ep ara r, corrigir, rem over, re c o n s tru ir  ou s u b s titu ir , à s  s u a s  
e x p en sa s , no  to ta l ou em  p a rte , no p razo  fixado pelo fiscal do co n tra to , os
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serv iços n o s  q u a is  se verificarem  vícios, defeitos ou  inco rreções re s u lta n te s  
d a  execução  ou dos m a te ria is  em pregados;
10 .1 .5 . R esponsab ilizar-se  pelos vícios e d a n o s  d e co rren tes  d a  execução  
do objeto, bem  como p o r todo e q u a lq u e r  d an o  c au sa d o  à  A d m in is tração  ou 
te rce iro s , não  red uz indo  e s s a  re sp o n sa b ilid a d e  a  fiscalização  ou  o 
aco m p a n h a m en to  d a  execução  c o n tra tu a l pelo C o n tra ta n te , q u e  ficará  
au to rizad o  a  d e sc o n ta r  dos p a g am e n to s  devidos ou d a  g a ra n tia , caso  
ex ig ida no ed ita l, o va lo r co rre sp o n d e n te  ao s  d a n o s  sofridos;
10 .1 .6 . Não c o n tra ta r , d u ra n te  a  v igência  do co n tra to , cônjuge, 
co m p an h e iro  ou  p a re n te  em  lin h a  re ta , co la te ra l ou  p o r afin idade , a té  o 
te rce iro  g rau , de d irigen te  do c o n tra ta n te  ou  do F iscal ou  G esto r do 
co n tra to , n o s  te rm o s do artigo  48 , p a rág rafo  ú n ico , d a  inciso  II do a rtigo  75 
d a  Lei n° 14.133, de I o de ab ril de 2021;
10 .1 .7 . Q u an d o  não  for possível a  verificação d a  reg u la rid ad e  ju n to  ao s  
s ítio s  e le trôn icos oficiais, a  e m p re sa  c o n tra ta d a  deverá  e n tre g a r ao se to r 
re sp o n sáv e l p e la  fiscalização do co n tra to , a té  o d ia  t r in ta  do m ês seg u in te  
ao d a  p re s taç ã o  dos serviços, os seg u in te s  do cu m en to s: 1) p ro v a  de 
reg u la rid ad e  re la tiv a  à  S egu rid ad e  Social; 2) certidão  c o n ju n ta  re la tiv a  aos 
tr ib u to s  federa is  e à  D ívida A tiva d a  U nião; 3) certid õ es  que  com provem  a  
reg u la rid ad e  p e ra n te  a  F azen d a  M unicipal ou  D is trita l do dom icílio ou  sede 
do c o n tra tad o ; 4) C ertidão  de R eg u laridade  do FGTS -  CRF; e 5) C ertidão  
N egativa de D ébitos T ra b a lh is ta s  -  CNDT;
10 .1 .8 . R esp onsab ilizar-se  pelo c u m p rim en to  d a s  obrigações p re v is ta s  em  
A cordo, C onvenção, D issíd io  Coletivo de T rab a lh o  ou  eq u iv a len te s  d a s  
ca teg o ria s  a b ra n g id as  pelo co n tra to , p o r to d a s  a s  obrigações tra b a lh is ta s , 
socia is , p rev id en ciá rias , t r ib u tá r ia s  e a s  d em ais  p rev is ta s  em  leg islação  
específica, c u ja  in ad im p lên c ia  n ão  tra n s fe re  a  re sp o n sab ilid ad e  ao 
C o n tra ta n te ;
10 .1 .9 . C o m u n icar ao F iscal do co n tra to , no p razo  de 24  (vinte e quatro ) 
h o ra s , q u a lq u e r  oco rrên cia  a n o rm a l ou  ac id en te  que  se verifique no  local 
d o s  serviços.
10 .1 .10 . P re s ta r  todo e sc la rec im en to  ou  in fo rm ação  so lic itad a  pelo 
C o n tra ta n te  ou po r s e u s  p rep o sto s , g a ra n tin d o -lh e s  o acesso , a  q u a lq u e r 
tem po , ao local dos tra b a lh o s , b em  com o ao s  d o cu m en to s  re la tivos à  
execução  do em preend im en to .
10 .1 .11 . P a ra lisa r, p o r d e te rm in ação  do C o n tra ta n te , q u a lq u e r  a tiv idade  
q u e  não  e s te ja  sendo  ex ec u ta d a  de aco rdo  com  a  b o a  té cn ica  ou  que  p o n h a  
em  risco  a  se g u ra n ç a  de p e sso a s  ou  b e n s  de te rce iro s.
10 .1 .12 . Prom over a  g u a rd a , m a n u te n ç ã o  e v ig ilância  de m a te ria is , 
fe rra m e n ta s , e tu d o  o que for n e ce ssá rio  à  execução  do objeto, d u ra n te  a  
v igência  do co n tra to .
10 .1 .13 . C onduzir os tra b a lh o s  com  e s tr i ta  o b se rv ân c ia  à s  n o rm a s  d a  
leg islação  p e rtin en te , cu m p rin d o  a s  d e te rm in a çõ e s  dos P oderes P úblicos, 
m a n te n d o  sem pre  lim po o local dos serv iços e n a s  m elho res cond ições de 
seg u ra n ç a , hig iene e d iscip lina.
1 0 .1 .1 4 . S u b m e te r  p r e v ia m e n te ,  p o r  e s c r i to ,  a o  C o n t r a t a n te ,  p a r a  a n á l i s e  e 
a p ro v a ç ã o ,  q u a is q u e r  m u d a n ç a s  n o s  m é to d o s  e x e c u tiv o s  q u e  f u ja m  à s  
e s p e c if ic a ç õ e s  do  m e m o r ia l  d e s c r i t iv o  o u  i n s t r u m e n to  c o n g ê n e re .
10 .1 .15 . Não p e rm itir a  u tilização  de q u a lq u e r  tra b a lh o  do m en o r de 
d ezesse is  an o s , exceto n a  cond ição  de a p ren d iz  p a ra  os m a io res  de
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q u a to rze  an o s, nem  p e rm itir  a  u tilização  do tra b a lh o  do m en o r de dezoito 
a n o s  em  tra b a lh o  n o tu rn o , perigoso  ou  in sa lu b re ;
10 .1 .16 . M an te r d u ra n te  to d a  a  v igência  do co n tra to , em  com patib ilidade  
com  a s  obrigações a ssu m id a s , to d a s  a s  cond ições exigidas p a ra  h ab ilitação  
n a  lic itação , ou  p a ra  qualificação , n a  c o n tra ta ç ã o  d ire ta ;
10 .1 .17 . C um prir, d u ra n te  todo  o período  de execução  do co n tra to , a  
re se rv a  de cargos p rev is ta  em  lei p a ra  p e sso a  com  deficiência, p a ra  
reab ilitad o  d a  Prev idência  Social ou  p a ra  ap ren d iz , bem  com o a s  re se rv a s  
de cargos p rev is tas  n a  leg islação  (artigo 116);
10 .1 .18 . C om provar a  re se rv a  de carg o s  a  que  se refere a  c lá u su la  acim a, 
no  p razo  fixado pelo fiscal do c o n tra to , com  a  ind icação  dos em p reg ad o s 
q u e  p re e n ch e ra m  a s  re fe rid as  v ag as  (artigo 116, p a rág rafo  único);
10 .1 .19 . G u a rd a r  sigilo sobre  to d a s  a s  in fo rm ações o b tid a s  em  
d eco rrên c ia  do cu m p rim en to  do co n tra to ;
10 .1 .20 . A rcar com  o ô n u s  d eco rren te  de ev en tu a l equívoco no 
d im en sio n am en to  dos q u an tita tiv o s  de s u a  p ro p o s ta , inc lusive  q u a n to  aos 
c u s to s  variáveis d eco rren te s  de fa to re s  fu tu ro s  e in certo s, devendo 
com p lem en tá -lo s , caso  o p rev isto  in ic ia lm en te  em  s u a  p ro p o s ta  n ão  seja  
sa tisfa tó rio  p a ra  o a ten d im en to  do objeto  d a  c o n tra tação , exceto q u a n d o  
o co rre r a lgum  dos even tos a rro lad o s  no  artigo  124, II, d, d a  inc iso  II do 
a rtigo  75  d a  Lei n° 14.133, de I o de ab ril de 2021 .
10 .1 .21 . C um prir, a lém  dos p o s tu la d o s  legais v igen tes de âm bito  federal, 
e s ta d u a l ou  m u n ic ipa l, a s  n o rm a s  de se g u ra n ç a  do C o n tra tan te ;

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
11.1. As p a r te s  deverão c u m p rir  a  Lei n° 13 .709 , de 14 de agosto  de 2018  
(LGPD), q u a n to  a  todos os d ad o s  p e sso a is  a  que  te n h a m  acesso  em  razão  
do certam e  ou  do co n tra to  a d m in is tra tiv o  que  ev en tu a lm en te  v e n h a  a  se r 
firm ado , a  p a r tir  d a  a p re se n ta ç ã o  d a  p ro p o s ta  no p ro ced im en to  de 
co n tra taç ã o , in d ep en d en tem en te  de d ec la ração  ou de ace itação  ex p ressa .
11.2. O s d ad o s  ob tidos so m en te  po d erão  se r  u tilizad o s p a ra  a s  fin a lid ad es  
qu e  ju s tif ic a ra m  seu  acesso  e de acordo  com  a  boa-fé e com  os p rin c íp io s  
do artigo  6 o d a  LGPD.
11.3. É vedado  o co m p artilh am en to  com  te rce iro s  dos d ad o s  o b tid o s  fora 
d a s  h ip ó te ses  p e rm itid a s  em  Lei.
11.4. A A dm in istração  dev erá  se r  in fo rm ad a  no prazo  de 5 (cinco) d ias  
ú te is  sobre  todos os c o n tra to s  de su b o p e raç ão  firm ados ou  que  v e n h am  a  
s e r  ce leb rad o s pelo C o n tra tad o .
11.5. T erm inado  o tra ta m e n to  d o s  d a d o s  n o s  te rm o s  do artigo  15 d a  LGPD, 
é dever do c o n tra tad o  e lim iná-los, com  exceção  d a s  h ip ó te ses  do a rtigo  16 
d a  LGPD, inc lu indo  aq u e la s  em  que h o u v e r n ecess id ad e  de g u a rd a  de 
d o c u m en tação  p a ra  fins de com provação  do cu m p rim en to  de obrigações 
legais ou  c o n tra tu a is  e so m en te  e n q u a n to  n ão  p re sc r ita s  e s s a s  obrigações.
11.6 . É dever do c o n tra tad o  o r ie n ta r  e t re in a r  s e u s  em p reg ad o s sobre  os 
deveres, req u is ito s  e re sp o n sa b ilid a d es  d e co rren te s  d a  LGPD.
11.7. O C o n tra tad o  deverá  exigir d e  s u b o p e r a d o r e s  e s u b c o n t r a t a d o s  o 
cu m p rim en to  dos deveres d a  p re se n te  c láu su la , p e rm an ecen d o  
in teg ra lm en te  resp o n sáv e l p o r g a ra n tir  s u a  observânc ia .
11.8 . O C o n tra ta n te  p o d e rá  rea liza r d iligência  p a ra  afe rir o cu m p rim en to  
d e s s a  c láu su la , devendo o C o n tra ta d o  a te n d e r  p ro n ta m e n te  e v en tu a is
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p ed id o s  de com provação  fo rm u lados.
11.9. O C o n tra tad o  deverá  p re s ta r , no  p razo  fixado pelo C o n tra ta n te , 
p ro rrogável ju s tif ic ad am en te , q u a isq u e r  in fo rm ações ace rc a  d o s  d ad o s  
p e sso a is  p a ra  cu m p rim en to  d a  LGPD, inc lusive  q u a n to  a  ev en tu a l d e sc a rte  
realizado .
11.10. B an co s de d ad o s  fo rm ados a  p a r t ir  de c o n tra to s  ad m in is tra tiv o s , 
n o ta d a m e n te  aq u e les  que  se p ro p o n h a m  a  a rm a z e n a r  d ad o s  p e sso a is , 
devem  se r m an tid o s  em  am b ien te  v ir tu a l con tro lado , com  reg istro  
in d iv id u a l ra s treáv e l de tra ta m e n to s  rea lizad o s (LGPD, artigo  37), com  c a d a  
acesso , d a ta , ho rá rio  e reg is tro  d a  fina lidade , p a ra  efeito de 
re sp o n sab ilização , em  caso  de e v en tu a is  om issões, desvios ou  a b u so s .
11.11. O s referidos b an co s  de d a d o s  devem  se r desenvolv idos em  form ato  
in te roperável, a  fim de g a ra n tir  a  reu tilização  d e sse s  d a d o s  p e la  
A d m in is tração  n a s  h ip ó te ses  p re v is ta s  n a  LGPD.
11.12. O co n tra to  e s tá  su je ito  a  s e r  a lte rad o  n o s  p ro ced im en to s  
p e r tin e n te s  ao tra ta m e n to  de d ad o s  p e sso a is , q u an d o  in d icado  pe la  
a u to rid a d e  co m peten te , em  esp ec ia l a  ANPD p o r m eio de op in iões té cn ica s  
ou  reco m en d açõ es , e d ita d as  n a  fo rm a d a  LGPD.
11 .13 . O s c o n tra to s  e convênios de qu e  t r a ta  o § I o do artigo  26 d a  LGPD 
deverão  se r  co m u n icad o s à  a u to r id a d e  n ac io n a l.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não h a v e rá  exigência de g a ra n tia  c o n tra tu a l d a  execução .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS
13.1. A aplicação de penalidades decorren tes do não  cum prim ento  dos prazos 
e condições avançadas neste  con tra to  d a r-se-á  em conform idade com o 
d isposto  nos artigos 90 e 165 da  Lei n° 14 .133 /2021  e dos Artigos 121 a  138 
do Decreto M unicipal 60 de 01 de Novembro de 2023, sendo as  seguintes:
I - Advertência;
II -  M ulta:
a) A m u lta  se rá  calcu lada n a  form a prev ista  no edital ou no contrato , e não 
poderá  ser inferior a  0,5% (cinco décim os por cento) nem  superio r a  30% 
(trin ta  por cento) do valor do con tra to  licitado ou celebrado, sendo obedecido 
ao que preconiza as  dem ais reg ras do Artigo 128 do Decreto M unicipal 60 de 
01 de Novembro de 2023;
b) M ulta m oratória  de 0,33%  (zero vírgula tr in ta  e trê s  por cento) por d ia  de 
a tra so  n a  en trega  de bem  ou execução de serviços, a té  o limite de 9,9%  (nove 
v írgula nove por cento), co rrespondente  a  até  30 (trinta) d ias de a traso , 
calculado sobre o valor co rrespondente  à  p a rte  inadim plente, excluída, quando  
for o caso, a  parcela  correspondente  aos im postos destacados no docum ento  
fiscal;
c) M ulta adm in istra tiva de 10% (dez por cento) sobre o valor to ta l da  
ad judicação  da  licitação ou do valor d a  con tra tação  d ire ta  em caso de rec u sa  
do licitante ou fu tu ro  con tra tado  em a ss in a r  o contrato , ou recu sar-se  a  
ace ita r ou re tira r o in strum en to  equivalente;
d) m u lta  ad m in is tra tiv a  de 3% (três p o r cento) sobre  o valor de re fe rên c ia  
p a ra  a  lic itação  ou p a ra  a  c o n tra ta ç ã o  d ire ta , n a  h ip ó tese  de o lic itan te  ou 
fu tu ro  c o n tra tad o  re ta rd a r  in ju s tif ic a d am en te  o p ro ced im en to  de 
c o n tra ta ç ã o  ou d e sc u m p rir  de p rece ito  norm ativo  ou  a s  obrigações
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a ssu m id a s , no que couber, p a ra  to d o s os caso s  c itad o s  n a s  a lín e a s  do 
Inciso  III, do Artigo 129 do D ecreto  M unicipal 60  de 01 de N ovem bro de 
2023;
e) m u lta  a d m in is tra tiv a  de 3% (três p o r cento) sobre  o valor to ta l d a  
ad ju d icação  d a  lic itação  ou  do va lo r d a  c o n tra taç ã o  d ire ta , q u a n d o  h o u v er 
o d e scu m p rim en to  d a s  n o rm a s  ju r íd ic a s  a tin e n te s  ou d a s  obrigações 
a s su m id a s , ta is  com o n o s  caso s  c itad o s  Inciso  IV, do Artigo 129 do D ecreto  
M unicipal 60 de 01 de Novem bro de 2023 ;
f) m u lta  a d m in is tra tiv a  de 5% (cinco p o r cento) sobre  o valor to ta l d a  
ad ju d icação  d a  licitação  ou  do valo r d a  c o n tra ta ç ã o  d ire ta , n a  h ip ó te se  de o 
c o n tra ta d o  e n tre g a r o objeto c o n tra tu a l em  d esaco rdo  com  a s  
especificações, condições e q u a lid ad e  c o n tra ta d a s  e /o u  com  vício, 
irreg u la rid ad e  ou defeito oculto  que  o to rn e m  im próprio  p a ra  o fim a  que  se 
d e s tin a , c a lc u la d a  sobre  o valo r d a  p a rc e la  que  e v en tu a lm en te  for 
d e sc u m p rid a , conform e § 5o do Artigo 129 do D ecreto  M unicipal 60  de 01 
de Novem bro de 2023;
g) m u lta  a d m in is tra tiv a  de 10% (dez p o r cento) sobre  o valor to ta l do 
c o n tra to  ou  d a  A ta de R egistro  de P reços, q u an d o  o c o n tra ta d o  ou 
fo rn eced o r reg is trad o  d e r c a u sa , re sp ec tiv am en te , à  resc isão  do co n tra to  
ou  ao can ce lam en to  d a  A ta de R egistro  de P reços n o s  caso s  e stab e lec id o s  
n o s  caso s  c itad o s  Inciso  VI, do Artigo 129 do D ecreto  M unicipal 60  de 01 de 
N ovem bro de 2023;.
h) Im pedim ento em partic ipar de licitação e co n tra ta r com A dm inistração 
M unicipal, pelo prazo m áxim o de 3 (três) anos p a ra  aqueles que incorrerem  em 
que der c a u sa  conforme Artigo 133 do Decreto M unicipal 60 de 01 de 
Novembro de 2023.
i) D eclaração de inidoneidade p a ra  lic itar ou co n tra ta r com a  A dm inistração 
Pública.
j) D eclarar-se-á  inidôneo o ADJUDICATÁRIO que for responsável pela  p rá tica  
de a lgum as das infrações prev istas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do c ap u t do 
art. 155 da  Lei n° 14.133 e Artigo 133 do D ecreto M unicipal 60 de 01 de 
Novembro de 2023, sendo elas:
1) ap resen ta r declaração ou docum entação  fa lsa  exigida p a ra  o certam e ou 
p re s ta r  declaração falsa d u ran te  a  licitação ou a  execução do contrato;
II - f ra u d a r  a  lic itação  ou p ra tic a r  a to  frau d u le n to  n a  execução  do co n tra to ;
III - co m p o rta r-se  de m odo in idôneo  ou  co m eter frau d e  de q u a lq u e r
n a tu re z a ;
IV - p ra tic a r  a to s  ilícitos com  v is ta s  a  f ru s tr a r  os objetivos d a  licitação;
V - p ra tic a r  a to  lesivo p rev isto  no  artigo  5 o d a  Lei F edera l n° 12 .846 , de I o 
de agosto  de 2013;
VI - o u tra s  s itu açõ es  de n a tu re z a  co rre la ta s .
VII - A au to rid a d e  m áx im a, q u a n d o  do ju lg am en to , se co n c lu ir p e la  
e x is tên c ia  de in fração  c rim in a l ou  de a to  de im p ro b id ad e  ad m in is tra tiv a , 
d a rá  conhec im en to  ao s  ó rgãos de con tro le  d a  A dm in istração  P úb lica  
co m p e ten te s  e, q u an d o  couber, à  C o n tro lad o ria -G era l do M unicípio, p a ra  
a tu a ç ã o  n o  â m b ito  d a s  r e s p e c t iv a s  co m p etên c ia s.
VIII - A san ção  aq u i p rev is ta , a p lic ad a  po r q u a lq u e r  en te  d a  F ederação , 
im p ed irá  o re sp o n sáv e l de lic ita r ou  c o n tra ta r  no  âm bito  d a  A d m in is tração  
P ú b lica  d ire ta  e in d ire ta  do m u n ic íp io  de J a g u a re ta m a , pelo p razo  m ín im o 
de 3 (três) a n o s  e m áxim o de 6 (seis) a n o s , a  c o n ta r  do trâ n s ito  em  ju lg ad o  
d a  decisão  ad m in is tra tiv a .
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13.2. A ap licação  d a s  san çõ es  p re v is ta s  n e s te  C o n tra to  não  exclu i, em  
h ip ó te se  a lgum a, a  obrigação  de re p a ra ç ã o  in teg ra l do d an o  c a u sa d o  ao 
C o n tra ta n te  (art. 156, §9°, d a  Lei n° 14 .133 , de 2021 e D ecreto  M unicipal 
n° 60  de 01 de Novem bro de 2023)
13.3 . T odas a s  san çõ es  p re v is ta s  n e s te  C o n tra to  poderão  se r a p lic ad a s  
c u m u la tiv am en te  com  a  m u lta  (art. 156, §7°, d a  Lei n° 14.133, de 2021 e 
D ecreto  M unicipal n° 60  de 01 de N ovem bro de 2 0 2 3 ).
13.4 . A n tes d a  ap licação  d a  m u lta  s e rá  fa c u lta d a  a  defesa  do in te re ssa d o  
no  p razo  de 15 (quinze) d ias  ú te is , co n tad o  d a  d a ta  de s u a  in tim ação  (art.
157, d a  Lei n° 14.133, de 2021 e D ecreto  M unicipal n° 60 de 01 de 
N ovem bro de 2023)
13.5. Se a  m u lta  a p lic ad a  e a s  in d en izaçõ es  cab íveis forem  su p e rio re s  ao 
va lo r do p ag am en to  e v en tu a lm en te  devido pelo C o n tra ta n te  ao C o n tra tad o , 
a lém  d a  p e rd a  d esse  valor, a  d ife ren ça  s e rá  d e sc o n ta d a  d a  g a ra n tia  
p re s ta d a  ou  se rá  co b rad a  ju d ic ia lm e n te  (art. 156, §8°, d a  Lei n° 14 .133 , de 
2021  e D ecreto M unicipal n° 60 de 01 de N ovem bro de 2023)
13.6. A ap licação  d a s  san çõ es  re a liz a r-se -á  em  p ro cesso  ad m in is tra tiv o  que 
a sse g u re  o co n trad itó rio  e a  a m p la  d e fesa  ao C o n tra tad o , o b se rv an d o -se  o 
p ro ced im en to  p revisto  no c a p u t  e p a rág ra fo s  do a rt. 158 d a  Lei n° 14 .133 , 
de 2021 e D ecreto M unicipal n° 60 de 01 de Novem bro de 2 0 2 3 , p a ra  a s  
p e n a lid ad e s  de im ped im en to  de lic ita r e c o n tra ta r  e de d ec la ração  de 
in id o n e id ad e  p a ra  lic ita r ou c o n tra ta r .
13.7. Na ap licação  d a s  san çõ es  se rão  c o n sid e ra d o s  (art. 156, §1°, d a  Lei n° 
14 .133 , de 2 0 2 1 ):
a) a  n a tu re z a  e a  g ravidade d a  in fração  com etida;
b) a s  p ecu lia rid ad es  do caso  concreto ;
c) a s  c irc u n s tâ n c ia s  a g ra v an te s  ou  a te n u a n te s ;
d) os d a n o s  que  de la  provierem  p a ra  o C o n tra ta n te ;
e )  a  im p lan tação  ou  o aperfe iço am en to  de p ro g ram a  de in teg rid ad e , 
conform e n o rm a s  e o rien taçõ es  d o s  ó rg ão s  de contro le.
13.8. O s a to s  p rev isto s com o in fraçõ es  a d m in is tra tiv a s  n a  Lei n° 14 .133, 
de 2021 e D ecreto M unicipal n° 60  de 01 de Novem bro de 2 0 2 3 , ou  em  
o u tra s  leis de lic itações e c o n tra to s  d a  A d m in is tração  P úb lica  q u e  tam b ém  
se jam  tip ificados com o a to s  lesivos n a  Lei n° 12.846, de 2 0 1 3 , serão  
a p u ra d o s  e ju lg ad o s  c o n ju n ta m en te , n o s  m esm o s a u to s , o b serv ad o s o rito  
p ro ced im en ta l e a u to rid ad e  co m p eten te  defin idos n a  re fe rida  Lei (art. 159).
13.9. A p e rso n a lid ad e  ju r íd ic a  do C o n tra ta d o  p o d e rá  se r  d e sc o n s id e rad a  
sem p re  que  u tilizad a  com  a b u so  do d ire ito  p a ra  facilitar, e n co b rir  ou 
d is s im u la r  a  p rá tic a  dos a to s  ilícitos p rev is to s  n e ste  C o n tra to  ou  p a ra  
p ro v o car co n fu são  p a trim o n ia l, e, n e sse  caso , to d o s os efeitos d a s  san çõ es  
a p lic a d a s  à  p e sso a  ju r íd ic a  se rão  e s te n d id o s  ao s  s e u s  a d m in is tra d o re s  e 
sócios com  p o d eres  de a d m in is tra çã o , à  p e sso a  ju r íd ic a  su c e s so ra  ou  à  
e m p re sa  do m esm o ram o  com  re lação  de coligação ou con tro le , de fa to  ou  
de d ire ito , com  o C o n tra tad o , o b serv ad o s, em  to dos os caso s , o 
co n trad itó rio , a  am p la  d efesa  e a  o b rig a to ried ad e  de an á lise  ju r íd ic a  p rév ia  
(art. 160, d a  Lei n° 14.133, d e  2021  e D e c re to  M u n ic ip a l  n °  60  d e  01 d e  
N ovem bro de 2023).
13 .10 . O C o n tra ta n te  deverá, no  p razo  m áxim o de 15 (quinze) d ia s  ú te is , 
co n tad o  d a  d a ta  de ap licação  d a  san ção , in fo rm ar e m a n te r  a tu a liz a d o s  os /  
d a d o s  re la tivos à s  san çõ es  p o r e la  ap lic ad a s , p a ra  fins de p u b lic id ad e  no
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C ad a s tro  N acional de E m p resa s  In id ô n eas  e S u sp e n sa s  (Ceis) e no 
C ad a s tro  N acional de E m p resa s  P u n id a s  (Cnep), in s titu íd o s  no âm bito  do 
P oder Executivo Federal. (Art. 161, d a  Lei n° 14.133, de 2021 e D ecreto  
M unicipal n° 60 de 01 de Novem bro de 2 0 2 3 ).
13 .11 . As san çõ es  de im ped im en to  de lic ita r e c o n tra ta r  e d ec la ração  de 
in id o n e id ad e  p a ra  lic ita r ou c o n tra ta r  são  p ass ív e is  de reab ilitação  n a  
fo rm a  do a rt. 163 d a  Lei n° 1 4 ,1 3 3 /2 1  e D ecreto  M unicipal n° 60  de 01 de 
N ovem bro de 2 0 2 3 .
13.12. O s déb ito s do c o n tra tad o  p a ra  com  a  A d m in istração  c o n tra ta n te , 
re s u lta n te s  de m u lta  a d m in is tra tiv a  e /o u  inden izações, não  in sc r ito s  em  
d ív ida  ativa, poderão  se r  co m p en sad o s , to ta l ou  p a rc ia lm en te , com  os 
c réd ito s  devidos pelo referido órgão d eco rren te s  d este  m esm o c o n tra to  ou  
de o u tro s  c o n tra to s  a d m in is tra tiv o s  que  o c o n tra tad o  p o s su a  com  o m esm o 
órgão  o ra  c o n tra ta n te , n a  fo rm a d a  In s tru ç ã o  N orm ativa S E G E S /M E  n° 26, 
de 13 de ab ril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1. O co n tra to  se ex tingue  q u a n d o  vencido  o prazo  nele e stip u lad o , 
in d e p en d e n te m e n te  de te rem  sido  c u m p rid a s  ou  não  a s  obrigações de 
a m b a s  a s  p a r te s  c o n traen te s .
14.2. O co n tra to  pode se r ex tin to  a n te s  do p razo  nele fixado, sem  ô n u s  
p a ra  o C o n tra ta n te , q u an d o  e s ta  n ão  d is p u se r  de c réd ito s o rç a m en tá rio s  
p a ra  s u a  co n tin u id ad e  ou  q u a n d o  e n te n d e r  que  o co n tra to  n ão  m a is  lhe 
oferece van tagem .
14.3. A ex tinção  n e s ta  h ip ó tese  o c o rre rá  n a  p ró x im a  d a ta  de an iv ersá rio  do 
co n tra to , d esd e  que h a ja  a  no tificação  do c o n tra tad o  pelo c o n tra ta n te  
n e sse  sen tid o  com  pelo m en o s 2 (dois) m e se s  de a n tec e d ên c ia  d e sse  dia.
14.4. C aso a  no tificação  d a  n ã o -c o n tin u id a d e  do co n tra to  de que t r a ta  este  
su b ite m  o co rra  com  m en o s de 2 (dois) m eses  d a  d a ta  de an iv ersá rio , a  
ex tinção  c o n tra tu a l o co rre rá  ap ó s  2 (dois) m e se s  d a  d a ta  d a  com u n icação .
14.5. O co n tra to  pode se r ex tin to  a n te s  de c u m p rid a s  a s  ob rigações nele 
e s tip u la d a s , ou a n te s  do p razo  nele  fixado, p o r a lgum  dos m otivos 
p rev is to s  no artigo  137 d a  NLLC, bem  com o am igavelm ente , a s se g u ra d o s  o 
co n trad itó rio  e a  am p la  defesa.
14.6. N esta  h ipó tese , ap licam -se  ta m b é m  os a rtig o s  138 e 139 d a  m e sm a  
Lei.
14.7. A a lte ração  social ou  m odificação  d a  fina lidade  ou  d a  e s t r u tu ra  d a  
e m p re sa  não  e n se ja rá  resc isão  se n ão  re s tr in g ir  s u a  cap ac id ad e  de co n c lu ir 
o co n tra to .
14.8. Se a  operação  im p lica r m u d a n ç a  d a  p e sso a  ju r íd ic a  c o n tra ta d a , 
d ev erá  se r form alizado te rm o  aditivo p a ra  a lte ração  sub jetiva.
14.9. O te rm o  de resc isão , sem p re  que  possível, s e rá  precedido:
14 .9 .1 . B alanço  dos even tos c o n tra tu a is  j á  cu m p rid o s  ou  p a rc ia lm en te  
cu m p rid o s;
14 .9 .2 . R elação dos p ag am en to s  j á  e fe tu ad o s  e a in d a  devidos;
14 .9 .3 . Inden izações e m u lta s .
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As d e sp e sa s  d eco rren te s  d a  p re se n te  co n tra taç ã o  co rre rão  à  c o n ta  de 
re c u rso s  específicos co n sig n ad o s  no  O rçam en to  M unicipal v igente d este  
exercício, n a  do tação  abaixo  d isc rim in ad a :
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DOTAÇÃO: 0303 04 122 0003 2.007 - MANUTENÇÃO E GERENCIAMENTO DOS 
SERVIÇOS ADMINIST. DA SEC. DE ADMINIST. E FINANÇAS
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 -  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA. 3.3.90.39.05 - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS.
FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00 (recursos não vinculados de impostos).

15.2. A d o tação  re la tiv a  ao s  exercícios fin an ce iro s  su b se q u e n te s  se rá  
in d ic a d a  ap ó s  ap rovação  d a  Lei O rç a m e n tá r ia  re sp ec tiv a  e liberação  dos 
c réd ito s  c o rre sp o n d en te s , m ed ian te  ap o stilam en to .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DOS CASOS OMISSOS
16.1. O s caso s  om issos serão  decid idos pelo CONTRATANTE, seg u n d o  a s  
d isp o siçõ es  co n tid as  n a  inciso  II do a rtigo  75 d a  Lei n° 14 .133 , de I o de 
ab ril de 2021 , D ecretos M unicipais  N° 60  de 01 de Novem bro de 2023  e 
d em ais  n o rm a s  aplicáveis e, su b s id ia r ia m e n te , seg u n d o  a s  d isposições 
co n tid a s  n a  Lei n° 8 .078 , de 1990 -  Código de D efesa do C o n su m id o r -  e 
n o rm a s  e p rinc íp io s gera is  dos co n tra to s .

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  ALTERAÇÕES
17.1. E v en tu a is  a lte raçõ es  c o n tra tu a is  reg er-se-ão  p e la  d isc ip lin a  dos a r ts . 
124 e seg u in te s  d a  Lei n° 14 .133 , de 2021 , bem  com o no  D ecreto  
M unicipal 60 de 01 de Novem bro de 2023 .
17.2. O CONTRATADO é o b rig ad a  a  ace ita r, n a s  m e sm as  cond ições 
c o n tra tu a is , os acrésc im o s ou su p re s sõ e s  q u e  se fizerem  n e ce ssá rio s , a té  o 
lim ite  de 25%  (vinte e cinco p o r cento) do valo r in ic ia l a tu a lizad o  do 
co n tra to .
17.2. As su p re ssõ e s  re s u lta n te s  de acordo  celeb rado  en tre  a s  p a r te s  
c o n tra ta n te s  poderão  exceder o lim ite de 25%  (vinte e cinco p o r cento) do 
v a lo r in ic ia l a tu a lizad o  do te rm o  de co n tra to .
17.4. R egistros que n ão  c a rac te riz am  a lte ração  do co n tra to  p odem  se r 
rea lizad o s po r s im ples apo stila , d is p e n s a d a  a  celeb ração  de te rm o  aditivo, 
n a  fo rm a  do a rt. 136 d a  Lei n° 14 .133 , de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  PUBLICAÇÃO
18.1. In c u m b irá  à  CONTRATANTE p ro v id en c ia r a  p u b licação  deste  
in s tru m e n to  n o s  te rm o s e cond ições p re v is ta s  n a  Lei n° 14 .133 , de I o de 
ab ril de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  GESTOR E FISCAL DO CONTRATO.
19.1. A G estão /F isca lização  do C o n tra to  s e rá  ex erc ida  p e la  re sp ec tiv a  
s e c re ta r ia  ou  quem  e s tá  d esig n a r, o q u a l deverá  exercer em  to d a  s u a  
p le n itu d e  a  ação  de que  t r a ta  a  Lei n° 1 4 .1 3 3 /2 1  e D ecreto M unicipal 60 
de 01 de N ovem bro de 2023.

CLÁUSULA VIGÉSIMA -  FORO
2 0 .1 . É eleito o Foro d a  C o m arca  do M unicípio de JAGUARETAMA-CE, 
p a ra  d irim ir os litígios que  d eco rre rem  d a  execução  d este  T erm o de 
C o n tra to  que  não  p o ssam  se r co m p o sto s  p e la  conciliação, conform e artigo  
92 , §1° d a  inciso  II do artigo  75 d a  Lei n° 14 .133 , de I o de ab ril de 2021 .
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JAGUARETAMA/CE, ............ de

CONTRATANTE:

SECRETARIA MUNICIPAL DE

C N PJ/M F sob o n° _
S r (a ) .______
S e c re tá r ia  M unicipal 
C PF/M F sob n°

TESTEMUNHAS:
1 . __________________
CPF:
2. ____________
CPF:

.......................................................... de 2 0 2 4 .

CONTRATADA:

EMPRESA
C N PJ/M F sob o n ° _______
N O M E _______
R ep resen ta n te  - C PF/M F sob  n°
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